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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho interdisciplinar tem como propósito uma interligação e uma unificação de 

todas as disciplinas cursadas no período, ampliando o campo de visão e de conhecimento de 

cada integrante do grupo, tendo uma visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil, 

visando controle e a gestão organizacional da empresa.  

Com isso, será dada continuidade ao Trabalho Interdisciplinar do terceiro período, 

onde foi criado a São Francisco Blocos LTDA, uma empresa fictícia, que trabalha no ramo de 

produção de blocos de concreto, para fins de construção civil. Foram abordados todos os 

aspectos para a criação deste negócio, aspectos contábeis, administrativos, sociais, legais e 

organizacionais. 

Foram levadas em consideração todas as recomendações passadas, desde a 

contabilização dos lançamentos contábeis até a sua organização social. 

Os objetivos específicos são: 

¶ Efetuar lançamentos contábeis referentes a aquisição de 60% do Patrimônio 

Líquido da Industria Controlada Interdisciplinar LTDA, efetuar o registro contábil da 

avaliação do investimento pelo Método de Equivalência Patrimonial da São Francisco Blocos 

LTDA sobre o Patrimônio Líquido da Industria Controlada Interdisciplinar LTDA e a  

realização do Balanço Patrimonial Consolidado. 

¶ Estabelecer uma situação onde possam ser utilizados os procedimentos da 

contabilidade de custos integrada com o restante da escrituração  e outra não integrada, cada 

uma com suas respectivas DRE’s identificando suas vantagens, utilizando o disposto na 

legislação do IRPJ. Efetuar os lançamentos contábeis de compra, venda, controle de estoque 

apropriação dos impostos sobre compra e venda evidenciando-os por meio de razonetes. 

Elaborar uma situação onde possa exigir a tomada de decisão da empresa entre comprar ou 

fabricar um determinado produto ou componente identificando possíveis problemas e 

soluções. 

¶ Obtenção de um conjunto de dados com pelo menos 30 observações, descrevendo 

o seu processo de obtenção, fazendo uma análise exploratória desses dados. Realizar a 

inferência estatística. Modelar relação entre duas variáveis quantitativas através da Análise de 

Regressão. 

¶ Analisar os riscos inerentes às atividades da empresa, elencando pelo menos três 

riscos em cada uma das categorias: risco operacional, risco de mercado, risco legal e risco de 
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subscrição. Estabelecer um plano de financiamento por meio de seguro ou auto-gestão, 

devidamente justificado, para tratar, pelo menos dois dos riscos operacionais e dois dos riscos 

de subscrição. Realizar os registros dos prêmios dos riscos tratados.  

¶ Fazer um aumento do capital social de acordo com as possibilidades da sociedade. 

Fazer uma revisão do contrato social atualizando-o através de alteração contratual, explicando 

quais as alterações realizadas, justificando com base na doutrina. No contrato social ou na 

alteração contratual deverá ser incluída uma cláusula facultativa cujo assunto seja de 

relevância para a sociedade. 

¶ Demonstração de como a organização empresarial atua na sociedade de acordo 

com os seguinte itens: preceitos sociais, principais normas de procedimento de organização e 

de relacionamentos, as crenças, valores partilhados pelos membros dos grupos sociais e sua 

responsabilidade social, como a empresa se insere na sociedade através projetos sociais, 

esporte, cultura e meio-ambiente, como utiliza isto a seu favor como marketing ou 

propaganda. 

Quanto ao objetivo geral, o trabalho fica classificado como exploratório pelo fato dos 

autores não terem o completo conhecimento do assunto, tendo que fazer pesquisas teóricas e 

práticas para sua elaboração. A pesquisa é bibliográfica, pois em sua maioria foi realizada em 

livros. 

Constam registrado neste trabalho, todas as informações correspondentes às seis 

disciplinas (Contabilidade Avançada, Análise de Custos, Métodos Quantitativos, Introdução 

às Ciências Atuariais, Direito Empresarial, Introdução ao Estudo das Ciências Sociais) de 

acordo com a proposta efetuada para a elaboração do trabalho interdisciplinar. 
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2 INTERDISCIPLINARIDADE ENTRE AS DISCIPLINAS DO 4º PERÍODO 

 

A interdisciplinaridade pode ser entendida como uma interação, ou uma interligação 

entre duas ou mais disciplinas em torno de um objetivo comum. Onde, o aluno tem uma visão 

do mesmo assunto em diversas disciplinas, enriquecendo o conteúdo e tornando a aula mais 

atraente, pois ele percebe que tudo o que ele aprende em sala de aula é ser aplicado em 

conjunto na pratica de uma empresa. 

Assim sendo, é possível obter uma visão holística, que pressupõe que para aprender o 

aluno precisa compreender o todo. Desta forma, através de eixos temáticos são desenvolvidas 

atividades que se integram entre as disciplinas, oferecendo aos educandos uma visão mais 

globalizada e ampla do conhecimento. Além disto, desenvolvem-se, também, diversas 

competências dos alunos, entre elas: a correlação de fatos e o estabelecimento de parâmetros 

entre as disciplinas.  

A proposta deste trabalho interdisciplinar é abordar através de pesquisas uma interação 

entre as disciplinas Contabilidade Avançada, Análise de Custos, Métodos Quantitativos, 

Introdução às Ciências Atuariais, Direito Empresarial e Introdução ao Estudo das Ciências 

Sociais. 

No entanto, durante a realização do trabalho já foi possível perceber como uma 

disciplina é interligada à outra, e que para um bom e eficiente trabalho no dia a dia de uma 

empresa, todas as disciplinas têm grande importância e cada uma tem seu respectivo valor. 
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3 DIREITO EMPRESARIAL 

 

Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a 

contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre 

si, dos resultados. (BRASIL, 2002)  

 

Segundo Mamede (2007) as sociedades são pessoas jurídicas que foram constituídas 

com finalidade econômica e se dividem em sociedades simples e empresárias. 

 

Sociedade empresária é aquela que tem por objetivo a exploração habitual de 

atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de 

serviços, sempre com o escopo de lucro. 

A sociedade simples também executa atividade econômica e partilha os resultados 

obtidos entre os seus integrantes, mas não há organização profissional dos fatores da 

produção: o objeto social explorado é sem empresarialidade. (CASTRO, 2007) 

  

A empresa São Francisco blocos Ltda., conforme a razão social mostra é uma 

sociedade empresária de responsabilidade limitada que tem como principal objetivo a 

obtenção de lucro. 

  

3.1 Contrato Social 

 

As sociedades limitadas são constituídas mediante contrato escrito, particular ou 

público, conforme prevê o art. 997 do código civil (2002, p. 45). Nele deverá ter as chamadas 

cláusulas obrigatórias que são as seguintes: 

 

I - nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos sócios, se pessoas 

naturais, e a firma ou a denominação, nacionalidade e sede dos sócios, se jurídicas; 

II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; 

III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender 

qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação pecuniária; 

IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; 

V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em serviços; 

VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e 

atribuições; 

VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; 

VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 

Parágrafo único. É ineficaz em relação a terceiros qualquer pacto separado, contrário 

ao disposto no instrumento do contrato. (BRASIL, 2002) 

 

A empresa São Francisco blocos foi criada em 02/01/2012 com um capital de R$ 

600.000,00 (Seiscentos mil reais) pelos os sócios Alcione Castanon de Araújo, Erivelto Alves 
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Messias dos Santos Júnior, Laís Aguiar Rosa, Marina Noronha dos Santos, Regina Rodrigues 

Alves e Rúbia Mara dos Santos Oliveira com sede na Rua Vila Real, 780 no bairro São 

Francisco em Belo Horizonte – MG e tem por objeto social a industrialização, por conta 

própria, de blocos de concreto destinados a construção civil. 

O contrato social também pode ser complementado por outras cláusulas que auxiliarão 

no ajuste da administração da empresa, estas cláusulas são chamadas de facultativas. Na 

empresa São Francisco blocos algumas destas cláusulas foram utilizadas, uma vez que, foi 

acordado entre os sócios que tais regras são de extrema importância para o andamento da 

empresa, são elas: 

 

a) Deliberação dos sócios:  

 

Artigo. 1072 CC/2002 - As deliberações dos sócios, obedecido ao disposto no art. 

1.010, serão tomadas em reunião ou em assembleia, conforme previsto no contrato 

social, devendo ser convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou 

no contrato. (BRASIL, 2002, p.50) 

 

A cláusula de deliberações dos sócios é importante dentro do contrato social da 

empresa, uma vez que, através dela fica determinado as regras para as reuniões 

dos sócios assim como os assuntos que deverão ser  tratados nestas reuniões; 

b) Exclusão de sócios por justa causa: 

 

Art. 1.085 CC/2002 - Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos 

sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais 

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de 

inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato 

social, desde que prevista neste a exclusão por justa causa. 

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou 

assembleia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil 

para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. (BRASIL, 

2002, p.50) 

 

        

A cláusula da exclusão de sócio é imprescindível ao contrato social, pois trata 

dos motivos para a exclusão de sócio por justa causa e suas regras para tal fato; 

c) Cessão de quotas: 

Art. 1057 CC/2002 - Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua cota, total ou 

parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a 

estranho, se não houver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 

(BRASIL, 2002, p.50). 

 

 



14 

 

A cláusula de cessão de cotas é indispensável ao contrato, pois determina a 

regra para que haja a cessão das cotas e o direito de preferência que deve ser 

respeitado. 

 

Diante de tais explicações a empresa considera de extrema relevância a inclusão das 

cláusulas facultativas citadas á cima, uma vez que através delas o contrato social da empresa 

fica mais completo. 

 

3.2 Alteração Contratual  

 

A Lei nº 10406/02 (BRASIL, 2002c) no parágrafo único do artigo 999, prevê que 

qualquer modificação do contrato deverá ser averbada, assim como no art. 1002 do código 

civil (BRASIL, 2002. P.46) o sócio não pode ser substituído no exercício de suas funções, 

sem o consentimento dos demais sócios, expresso em modificação do contrato social.  

Na empresa São Francisco os sócios Alcione Castanon de Araújo, Regina Rodrigues 

Alves e Rúbia Mara dos Santos Oliveira, resolvem  de comum acordo com os outros sócios a 

se retirarem da sociedade vendendo suas respectivas quotas a Allinéia Bastos de Cristo, Eude 

Martins Pereira e Isabela Cristina Domingues de Oliveira (Anexo A), constituindo assim o 

seguinte quadro societário: 

 

Tabela 1: Participação societária São Francisco Blocos 
Sócio Cotas Participação % R$ das Cotas 

Allinéia Bastos de Cristo 100.000 16,67% 100.000,00 

Eude Martins Pereira 100.000 16,67% 100.000,00 

Erivelto Alves M. dos Santos Júnior 100.000 16,67% 100.000,00 

Isabela Cristina Domingues de Oliveira 100.000 16,67% 100.000,00 

Laís Aguiar Rosa 100.000 16,67% 100.000,00 

Marina Noronha dos Santos 100.000 16,67% 100.000,00 

Total 600.000 100% 600.000,00 
Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

Na sociedade limitada a responsabilidade de cada sócio pelas obrigações da 

sociedade é restrita ao valor não integralizado de suas quotas, como prevê o art. 

1052 do Código Civil, embora todos sejam solidariamente responsáveis pela 

integralização total do capital social; assim,  se um sócio já integralizou suas quotas, 

mas há sócios que ainda não o fizeram, todos poderão ser solidariamente 

demandados por esse valor em aberto.(MAMEDE, 2007b, p. 100)  

 

 

Os sócios da empresa São Francisco Blocos em reunião resolvem aumentar o capital 

social da empresa em R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), conforme prevê o código 
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civil em seu art. 1081 que “Ressalvado o disposto em lei especial, integralizadas suas cotas, 

pode ser o capital aumentado, com a correspondente modificação do contrato” (BRASIL, 

2002, p. 51) 

Os sócios da São Francisco Blocos exerceram seu direito de preferência para o 

aumento do capital da mesma, ficando cada sócio responsável por integralizar R$ 25.000,00 

(Vinte e cinco mil reais) para permanecer assim, a mesma proporção das quotas que são 

titulares. Segue a baixo o quadro societário da empresa demonstrando o novo capital. 

 

Tabela 2: Aumento de Capital 
Sócio Cotas Participação % R$ das Cotas 

Allinéia Bastos de Cristo 125.000 16,67% 125.000,00 

Eude Martins Pereira 125.000 16,67% 125.000,00 

Erivelto Alves M. dos Santos Júnior 125.000 16,67% 125.000,00 

Isabela Cristina Domingues de Oliveira 125.000 16,67% 125.000,00 

Laís Aguiar Rosa 125.000 16,67% 125.000,00 

Marina Noronha dos Santos 125.000 16,67% 125.000,00 

Total 750.000 100% 750.000,00 
Fonte: Elaborado pelo grupo 
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4 INTRODUÇÃO AO ESTUDO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

As Ciências Sociais estuda as relações que os seres humanos fazem durante a vida, a 

sociologia analisa e verifica o comportamento humano diante das mais diversas situações que 

ocorrem diariamente, tentando explicar os fenômenos sociais da vida em comunidade. 

(SOCIOLOGIA..., 2012). 

A relação social empresarial é muito importante, pois garante um bom relacionamento 

com os colegas de profissão, trazendo benefícios ao ambiente de trabalho e a São Francisco 

Blocos LTDA, sendo uma empresa que preza pelo conforto de seus funcionários, segue um 

padrão de sociabilidade. Como explica Bernardes e Marcondes: 

 

Tal qual os seres vivos que são formados por elementos, às células, as organizações 

são também, conjunto de elementos, seus participantes, não importando ser elas 

prisões clubes recreativos, fábricas, bancos ou associações de condomínios. Tais 

participantes em coletividade são estudados pela Sociologia, pois as pessoas agem 

diferentemente quando associadas, porque os comportamentos de uma pessoa são 

influenciados pelos das demais. (BERNARDES; MARCONDES, 2003, p. 12). 

 

No entanto, será demonstrado à seguir como a São Francisco Blocos LTDA trata dos 

relacionamentos sociais dentro da empresa, valorizando o ambiente social, visando uma 

melhor qualidade de trabalho para os funcionários 

  

4.1 Preceitos Sociais 

 

Segundo Bernardes (2003) preceito social é quando a divisão do trabalho exige a 

colaboração para ser eficiente, e esta precisa de normas de procedimento que assegurem o 

esforço conjunto, especificando quem faz o que e as maneiras de se relacionarem, ou seja, 

determinando uma estrutura do agrupamento. Preceitos sociais designa o conjunto de: 

  

¶ normas de procedimento, de organização e de relacionamentos; 

¶ posições ocupadas pelos participantes nos vários agrupamentos; 

¶ crenças e valores partilhados pelos membros dos grupos sociais. 

 

No entanto, será demonstrado como a São Francisco Blocos LTDA adota esses três 

elementos de preceitos sociais.  
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4.2 Normas de procedimento, de organização e de relacionametos 

 

A São Francisco Blocos LTDA implementou em seu procedimento de organização a 

Administração Estratégica, devido ao fato desta ser um método de organização onde o 

ambiente de trabalho é o principal fator a ser considerado. Como Certo (2005) informa em seu 

livro Administração Estratégica: “A administração estratégica é definida como um processo 

contínuo e interativo que visa manter uma organização como um conjunto apropriadamente 

integrado a seu ambiente” 

A administração estratégica implica no segmento de uma série de etapas, que estas são 

seguidas pelos administradores da São Francisco Blocos LTDA: 

 

Figura 1: Principais etapas do processo de administração estratégica 

 

    

 

 

 

 

Fonte: CERTO (2005) 

 

Na primeira etapa foi feito uma análise de todo o ambiente de trabalho: na área da 

produção foi analisado onde cada equipamento seria alocado, de modo que possa diminuir 

tempo no processo de produção, onde os blocos acabados seriam estocados para que possam 

passar para a secagem final. Foi levada em consideração também a segurança do trabalho da 

mão de obra, pois o trabalho tanto pode fortalecer a saúde mental quanto favorecer a 

constituição de distúrbio no processo saúde, os administradores tem ciência dos limites de 

esforços para determinar as quotas de produção do empregados, visando o lado humano, 

supervalorizam os comportamentos humanos, possuem uma visão flexível nas relações de 

trabalho para evitar conflitos entre as áreas, não está atenta apenas na eficiência, mas o 

comprometimento das prescrições do trabalho. Ela procura conhecer o trabalho concreto e a 

sua adequação ao homem no que se refere à saúde e desempenho, ressaltando a importância 

do uso de equipamentos de segurança, sendo eles, botas, luvas, capacete, máscaras, óculos de 

proteção. 

Etapa 1 
Análise do 

Ambiente 

¶ Interno 

¶ Externo 

 

Etapa 2 

Estabelecimento 

da diretriz 

organizacional 

¶ Missão 

¶ Objetivos 

Etapa 3 

Formulação 

da estratégia 

Etapa 4 

Implementaçã

o de 

estratégias 

Etapa 5: 

Controle 

Estratégico 
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 Na segunda etapa foi estabelecida uma diretriz organizacional, ou seja, foi 

definido a missão e os objetivos organizacionais da São Francisco Blocos LTDA, que são 

eles: 

¶ Missão: Segundo Tavares (2000) Missão é aquilo que “delimita sua atuação no 

espaço de negócios escolhido”, portanto pode ser definida como o motivo pelo 

qual a empresa existe. Pensando neste contexto a missão da São Francisco Blocos 

LTDA é fornecer blocos de concreto para as mais diversas construções civis, 

garantindo total qualidade dos produtos, diferenciando-se na agilidade e economia 

promovendo crescimento à seus clientes. 

¶ Objetivos: Ainda de acordo com Tavares (2000), Objetivos pode ser definido 

como “onde desejamos colocar a organização, dotando-a de uma forma que a 

permita incorporar as inovações necessárias para se atingimento”. O objetivo da 

São Francisco Blocos LTDA é ser a maior fornecedora de produtos para 

construção civil no Brasil, sendo reconhecida pela excelência de seus produtos de 

total qualidade. 

 

Na terceira etapa foi formulada pelos os administradores da indústria a estratégia 

organizacional adotada, há várias alternativas de estratégias pesquisadas, citando as 

principais: 

¶ Estratégia de concentração; 

¶ Estratégia de estabilidade; 

¶ Estratégia de crescimento; 

¶ Estratégia de redução de despesas; 

¶ Estratégia de rotatividade; 

¶ Estratégia de desinvestimento; 

¶ Estratégia de liquidação; 

¶ Estratégias combinadas. 

 

 A estratégia de concentração foi a mais adequada para organização da empresa, como 

explica Certo (2005): “uma estratégia de concentração é aquela em que a organização enfoca 

uma única linha de negócios”. E como a São Francisco Blocos LTDA por ser uma indústria 

com segmento apenas na produção de blocos de concreto, se classifica nessa alternativa de 

estratégia. 
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Na quarta etapa foi feita a implementação da estratégia, ou seja, foi colocado em 

prática a estratégia adotada. 

E na quinta etapa foi feito uma aplicação do controle estratégico, ou seja, a empresa 

avaliou o desempenho de cada um dos seus funcionários individualmente, comparou o 

desempenho dos funcionários com as metas de produção estabelecidas, e efetuou as correções 

necessárias para cada funcionário. 

 

4.3 Posições ocupadas pelos participantes nos vários agrupamentos 

 

A empresa visa que todos os funcionários tanto da produção quanto da administração 

tenham um bom relacionamento entre si para isso distribuiu os cargos de modo que o trabalho  

não venha sobrecarregar ninguém, abaixo uma tabela da distribuição dos cargos e após o 

organograma organizacional: 

  

Quadro 1 - Distribuição de cargos 

SETOR QUANTIDADE TIPO DE PROFISSIONAL 

Produção 

7 Acabador de concreto 

14 Auxiliar de produção 

4 Operador de máquinas 

Logística 

1 Gerente de distribuição 

1 Gerente de produção 

1 Gerente almoxarife 

1 Faxineira 

Administração 

1 Controller 

1 Diretor Financeiro 

1 Diretor Contábil 

1 Diretor de RH 

1 Diretor Logístico 

1 Diretor administrativo 

2 Auxiliar de escritório 

2 Auxiliar Administrativo 

1 Faxineira 

1 Porteiro 



20 

 

SETOR QUANTIDADE TIPO DE PROFISSIONAL 

Administração 1 Recepcionista 

Vendas 
3 Vendedores externos 

2 Vendedores internos 

Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

Figura 2: Organograma Organizacional 

 

Fonte: elaborado pelo grupo 

 

4.4 Crenças e valores partilhados pelos membros dos grupos sociais 

  

De acordo com o artigo do Portal dos Administradores:  

 

Cultura organizacional é um sistema de valores compartilhados pelos seus membros, 

em todos os níveis, que diferencia uma organização das demais. Quanto mais você 

entender a cultura da sua empresa, maior a chance de sobrevivência no mercado. 

(Portal dos Administradores, 2010) 
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Neste contexto, a São Francisco Blocos LTDA, acredita e cumpre com seus valores 

para que  possa garantir ao máximo a satisfação de seus clientes vendendo blocos com alta 

qualidade e o melhor preço de mercado, gerando assim uma organização com uma cultura 

ética que poderá ser repassado para outras gerações.  

Para Bateman (1998) Valores representam: “princípios de conduta como proteção, 

honestidade, responsabilidade, manutenção de promessas, busca de excelência, lealdade, 

justiça, integridade, respeito pelos outros e cidadania responsável”. 

Os Valores da são Francisco Blocos LTDA é lealdade, confiabilidade, ética, 

responsabilidade, transparência e compromisso com resultados. 

 

4.5 Responsabilidade social 

 

A São Francisco Blocos LTDA honra com a qualidade do meio ambiente, e com isso, 

seus administradores, em conjunto, decidiram contribuir um pouco com a luta contra a 

poluição ambiental. Motivados por questões de princípios adotaram o método de 

responsabilidade social corporativo, fazendo deste valor uma cultura da empresa, um costume 

que virá a beneficiar a empresa e a sociedade. Oded Grajew afirma que: 

 

A responsabilidade social como cultura da gestão empresarial, abarcando 

todas as relações da empresa, suas práticas e políticas, deve nortear a organização 

em todos os momentos, nas crises e em épocas de expansão econômica. E é 

exatamente em momentos de crises e incertezas que ela retorna mais importante e 

estratégica. É nesta hora que é testado o real compromisso dos dirigentes com os 

valores da empresa. (GRAJEW apud TENÓRIO, 2006) 

  

  Após uma análise, os administradores perceberam que alguns blocos ao serem 

descartados no processo de produção, iam diretamente para o lixo, o que não era adequado, 

para este tipo de material. 

Após pesquisas feitas sobre qual a melhor e mais adequada forma de destino dos 

resíduos dos blocos, foi constatado que a UNB - Universidade de Brasília, desenvolveu uma 

tecnologia de reciclagem para o reaproveitamento dos resíduos sólidos derivados da 

construção civil. Como explica a arquiteta e professora da UNB Raquel Naves Blumenschein 

citado por Cynthia Ribeiro (2008) “A norma visa à minimização de impactos ambientais 

causados pelo entulho, particularmente no descarte e estabelece a responsabilidade dos 

agentes envolvidos no empreendimento pelo destino do lixo”.  

 

mailto:cynthia@responsabilidadesocial.com
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Assim, foi assinado um contrato com a UNB, onde São Francisco Blocos se 

responsabilizaria pela entrega do lixo semanalmente para este ser reaproveitado da melhor 

maneira possível. 
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5 MÉTODOS QUANTITATIVOS 

 

No campo empresarial a disputa por mercado, tem se tornado cada vez mais 

competitiva. Empresas que detêm o maior número de informações possuem também uma 

maior capacidade de tomar decisões acertadas. Para tanto, a estatística tem se tornado uma 

verdadeira aliada. 

Para entendermos o que a estatística pode trazer de benefícios, devemos 

primeiramente defini-la. Anderson (2007) define estatística como: “Estatística é a arte e a 

ciência de coletar, analisar, apresentar e interpretar dados.” Assim como explicado no site da 

UFU – Universidade Federal de Uberlândia (2009): “[...] a Estatística, com base na Teoria das 

Probabilidades, fornece técnicas e métodos de análise de dados que auxiliam o processo de 

tomada de decisão nos mais variados problemas onde existe incerteza.” 

Pode-se concluir, portanto, que a estatística é um conjunto de ferramentas que fornece 

ao gestor auxílio em decidir, o que lhe capacita a tomar decisões fundamentadas, 

consequentemente de melhor qualidade. 

A estatística é utilizada em diversas áreas, como por exemplo, a contabilidade que se 

utiliza da amostragem estatística para realizar auditorias para seus clientes, ou para resumir 

dados obtidos das receitas e despesas, mostrando a situação da empresa de forma mais 

objetiva e clara. 

 

5.1 Dados, Elementos e Variável 

 

Para a obtenção de informações, são utilizados pesquisas ou estudos, que geram dados, 

que serão analisados e interpretados. Segundo Silva (1996, p. 14) dados são os fatos e 

números coletados. 

Para se obter tais informações precisa-se de pessoas, empresas, ou qualquer entidade 

capaz e/ou disposto a responder aos questionamentos propostos. Essas entidades das quais se 

coletam os dados, de acordo com Anderson (2007, p.4) são chamados de elementos. 

Numa pesquisa ou estudo, a característica ou fenômeno de interesse recebe o nome de 

variável (MAGALHÃES; LIMA, 2001). E são classificadas da seguinte forma: 
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Figura 3: Classificação da variável 

Fonte: Apostila Curso EAD Estatística Aplicada – Centro Universitário Newton Paiva 

 

 

5.2 População e Amostra 

 

Nos estudos estatísticos, o objetivo é conhecer ou descrever características para um 

conjunto de dados, para, a partir daí, tirar conclusões. 

Ao conjunto de todos os elementos que possuem uma (ou um conjunto) de 

características em comum, de interesse da pesquisa, ou seja, objeto de estudo, damos o nome 

de população. (DOWING; CLARK, 2003). 

Na maioria, por diversas razões, não é possível pesquisar todos os elementos da 

população, então utilizamos uma parte desta. Esse subconjunto de elementos ou indivíduo, 

pertencentes à população, recebe o nome de amostra.  

 

Figura 4: População e amostra 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Apostila Curso EAD Estatística Aplicada – Centro Universitário Newton Paiva 
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A nossa empresa São Francisco Blocos LTDA, reconhece a importância da estatística 

para o seu bom desenvolvimento, para tanto, fizemos uma pesquisa entre os dias 13 e 18 de 

agosto deste ano, com 30 dos nossos principais clientes, para conhecê-los melhor e saber o 

que pode ser melhorado e/ou modificado na empresa. 

Essa pesquisa levou em consideração, como o cliente conheceu a empresa, o(s) 

motivo(s) que os levam a comprar na São Francisco Blocos e seu grau de satisfação com a 

mesma. 

 

Quadro 2: Pesquisa aplicada aos clientes da São Francisco Blocos LTDA 

CLIENTES DIVULGAÇÃO MOTIVAÇÃO PARA 
COMPRAR 

SATISFAÇÃO 

Puc Minas Internet Atendimento 2 
Hipermercado Extra Televisão Preço 4 

Fumec Jornal/Revista Entrega no Prazo 5 
Pré-UFMG Representante Qualidade Produto 5 
Carrefour Rádio Pagamento Facilitado 3 

Drogaria Araújo Outros Preço 4 
Tecar Fiat Jornal/Revista Atendimento 5 

Colégio Batista Outdoor Qualidade Produto 4 
Park Estacionamentos Internet Pagamento Facilitado 5 

Casa e Tintas Jornal/Revista Entrega no Prazo 5 
Adrenalina LTDA Representante Qualidade Produto 4 

Droga Raia Outdoor Pagamento Facilitado 5 
Pets LTDA Internet Atendimento 1 

Lojas Americanas Jornal/Revista Qualidade Produto 4 
Sicoob Outros Qualidade Produto 3 
Mymax Rádio Preço 4 

Power Line Jornal/Revista Entrega no Prazo 5 
Unimed Outros Pagamento Facilitado 2 

Cia Souza e Lima Internet Atendimento 5 
Probase Outdoor Pagamento Facilitado 4 

Construtora Alfa Representante Qualidade Produto 3 
Planejamento 
Urbanístico 

Rádio Pagamento Facilitado 5 

Construtora Couto  Internet Atendimento 5 
Schaum 

Empreendimentos 
Televisão Preço 2 

Concretas Construções Jornal/Revista Qualidade Produto 5 
Colégio Magnum Representante Entrega no Prazo 4 

PH Edificações Outdoor Atendimento 1 
Construtora BH Internet Pagamento Facilitado 4 

Estruturas e Construções Rádio Qualidade Produto 5 
Construir LTDA Jornal/Revista Entrega no Prazo 3 

Fonte: Elaborada pelo grupo 
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Tabela: Tabulação de Dados 

Fonte: Pesquisa Aplicada aos Clientes da São Francisco Blocos LTDA 

Clientes: Carteira de Clientes da São Francisco Blocos LTDA 

Divulgação: Como o cliente conheceu a empresa 

Motivação para compra: Motivos pelo qual o cliente escolheu a empresa para compras 

Satisfação dos Clientes: Nota que o cliente atribui à empresa de um modo geral. 

1- Ruim; 2- Regular; 3- Bom; 4- Muito Bom; 5- Ótimo. 

 

Através da pesquisa aplicada aos clientes, podemos perceber o quanto à divulgação, ou 

seja, o marketing que a empresa faz para se tornar conhecida e assim atrair clientes, tem dado 

certo. Abaixo podemos ver exatamente como cada cliente, ficou sabendo da empresa. No 

gráfico vemos claramente que o meio de divulgação mais eficaz tem sido em jornais e revistas 

com 24%, seguido de 20% da internet. Representante, rádio e outdoor tiveram um empate 

com 13% cada, o menos satisfatório foi a propaganda pela televisão com 7% o que 

corresponde apenas 2 clientes em 30. 

 

Tabela 3: Distribuição de frequência da forma de divulgação 

Distribuição de freqüência da forma de divulgação  

 Divulgação  Freqüência  

 Internet  6  

 Jornal/Revista  7  

 Rádio  4  

 Televisão  2  

 Outdoor  4  

 Representantes  4  

 Outros  3  

  Total   30   
Fonte: Elaborada pelo grupo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



27 

 

Figura 5: Gráfico da pesquisa 
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Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

Tabela 4: Resultado do Excel 1 

Divulgação 

  

Média 4,285714 

Erro padrão 0,644179 

Mediana 4 

Modo 4 

Desvio padrão 1,704336 

Variância da amostra 2,904762 

Curtose -0,25848 

Assimetria 0,513637 

Intervalo 5 

Mínimo 2 

Máximo 7 

Soma 30 

Contagem 7 
Nível de confiança 
(95,0%) 1,576248 

Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

Os clientes da São Francisco Blocos LTDA, responderam qual o motivo que os levam 

a dar preferência para nossa empresa. A grande maioria com 27% preza pela qualidade de 

nossos produtos, seguido de pagamentos facilitado e atendimento, com 23% e 20% 
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respectivamente. O que nossos clientes menos leva em consideração na hora da compra em 

nossa empresa é o preço, do total de entrevistados, apenas 4 ou seja 13% responderam a favor 

desse quesito. 

 

Tabela 5: Distribuição de frequência da motivação de compra 

Distribuição de freqüência da motivação de compra 

 Motivação  Freqüência  

 Atendimento  6  

 Qualidade do Produto  8  

 Prazo de Entrega  5  

 Preço  4  

 Pagamento Facilitado  7  

  Total   30   
Fonte: Elaborada pelo grupo 

 

Figura 6: Gráfico motivação de compra 
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Fonte: Elaborado pelo grupo 
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Tabela 6: Resultado do Excel 2 

Motivação para Compra 

  

Média 6 

Erro padrão 0,707106781 

Mediana 6 

Modo - 

Desvio padrão 1,58113883 

Variância da amostra 2,5 

Curtose -1,2 

Assimetria 0 

Intervalo 4 

Mínimo 4 

Máximo 8 

Soma 30 

Contagem 5 
Nível de confiança 
(95,0%) 1,963243161 

Fonte: Elaborado pelo grupo 

  

Os clientes além da forma como conheceu a empresa e da motivação para compra, 

deram uma nota para nossa empresa, que vai de 1 a 5, quanto maior a nota, maior a satisfação 

do cliente. 

Alcançamos 40% na nota máxima, que é 5 e 30% na nota 4, ou seja 70% dos nossos 

clientes estão bem satisfeitos com a empresa, mas apesar desse percentual, não podemos 

desconsiderar que ruim( nota 1) e regular (nota 2) somaram um percentual de 17% o que pode 

ser considerado alto, pois a empresa tem uma meta de manter esse percentual em no máximo 

5 à 6%. 

 

Tabela 7: Distribuição de frequência da satisfação dos clientes 

 Distribuição de freqüência da satisfação dos clientes 

 Satisfação  Freqüência  

 Ruim  2  

 Regular  3  

 Bom  4  

 Muito Bom  9  

 Ótimo  12  

  Total   30   

Fonte: Elabora pelo grupo 
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Figura 7: Gráfico da satisfação dos clientes 
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Fonte: Elaborado pelo grupo 
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6 INTRODUÇÃO A CIÊNCIAS ATUARIAIS 

 

 

Historicamente, a área do conhecimento compreendida hoje como ciência atuarial teve 

origem no advento da probabilidade, que surgiu em meados do século XIX na Inglaterra. 

Nesta época, o profissional atuário tinha como função estudar frações de mortos e 

sobreviventes, acidentes e eventos da existência humana, dentre outras atribuições. Porém a 

prática atuarial já era conhecida no Império Romano, Domitius Ulpiames, prefeito de Roma 

foi reconhecido como o primeiro “atuário” da Historia, considerado um dos maiores 

economistas de sua época, foi ele quem deu os primeiros passos para o desenvolvimento do 

seguro de vida, pois se interessou pelo assunto e estudou documentos sobre nascimentos e 

mortes dos romanos. 

 Na atualidade, toda empresa para poder existir, devera acumular consigo bens e 

deveres para que assim possa perpetuar seu negócio. No caso de empresas de âmbito 

industrial, estes bens, são requisitos mais que obrigatórios para que a Organização possa 

construir solidez e destaque no segmento industrial. Porém estes bens, mais conhecidos como 

imobilizado por contadores, podem e sofrem uma ou algumas percas e defeitos ao longo do 

tempo trazendo paralisação da produção e consequentemente o prejuízo, não apenas da 

produção em si paralisada, mas também do próprio investimento em imobilizado, pois 

apresenta necessidade de manutenção e com isso incorpora este custo ao balanço e 

demonstrativos da empresa. Logo como forma de se proteger destas e outras eventualidades 

que afetam diretamente a entidade organizacional, o conhecimento na ciência atuarial vem 

nos ajudar a proteger este tipo de dano e com isso “dividir” o prejuízo de forma que a 

organização não seja obrigada a sofrer maiores comprometimentos e consequentemente a sua 

liquidação. 

 

6.1 Seguro 

 

As empresas, visando uma forma de restabelecer equilíbrio econômico sofrido por 

alguma causa, podendo ser tanto por erros humanos, tecnológicos, ou até mesmo acidentes de 

uma forma geral, utilizam um meio viável para proteger os possíveis danos correlacionados 

ao seu patrimônio, este tipo de procedimento utilizado por organizações no mundo atual 

chama-se seguro. 
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Seguro é um sistema pelo qual um risco é transferido por uma pessoa, uma empresa 

ou uma organização para uma companhia de seguros, que reembolsa o seguro por 

sinistros cobertos e provê a pulverização dos custos dos sinistros entre todos os 

segurados. (SMITH; WIENING, 1999, pág. 3). 

 

 

Em seguros, o termo risco refere-se à incerteza sobre a ocorrência de sinistros ou 

eventos, a qual ocasionou danos pessoais e materiais ao segurado, podendo ser também aos 

seus dependentes, causando prejuízo de natureza econômica. Originam-se os riscos de várias 

fontes, podendo ser ocasionados por seres humanos. Podemos citar como exemplo, 

negligência ao conduzir um maquinário ou fenômenos naturais imprevisíveis. 

 A necessidade de se segurar algo só se evidenciou após enxergarmos o risco que este 

algo está exposto. Logo, o que podemos considerar como risco? O que significa risco? E de 

qual forma conseguiremos quantificar este risco? Este é apenas o começo da problemática em 

se estudar economia juntamente com probabilidade. 

  

6.2 Risco 

 

Risco está presente em qualquer operação no mercado financeiro. Risco é um conceito 

“multidimensional” que cobre quatro grandes grupos: risco de mercado, risco operacional, 

risco legal e risco de subscrição. 

 Por definição geral, risco é caracterizado em algo que o resultado seja incerto, em 

possibilidade de evento acontecer ou não. Segundo Brasiliano (2007): “poderia definir-se o 

risco, em termos gerais, como a possibilidade de que ocorra um acontecimento incerto, 

fortuito e de consequências negativas ou danosas”. Do ponto de vista etimológico, a palavra 

risco origina-se do latim (riscu) que significa ousar, portanto, para que algo seja considerado 

como risco ou atribuído característica de risco, temos que observar o lado incerto do fato e 

torná-lo fato probabilístico.  

De acordo com Rodrigues (2012): 

 

A inserção desses conceitos em um ambiente empresarial o caracteriza desta forma; 

Risco: possibilidade de evento sobre o qual o gestor das decisões terá base 

probabilística para inferir, de forma prospectiva, um determinado comportamento, 

sendo capaz de tomar decisões com base em um conjunto de percepções históricas, 

que possam mitigar perdas ou trazer vantagens competitivas. (RODRIGUES, 2012.) 

 

BONET (2012) define riscos, segundo a norma UNE-ISO 31000 – 2010: “Gestão do 

Risco: Princípios e Diretrizes, afirma nitidamente que todas as atividades de uma organização 

envolvem riscos.” A norma recomenda que as organizações devam desenvolver programas e 
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melhorar de modo contínuo uma estrutura de trabalho cujo o objetivo seja integrar o processo 

de gestão do risco nos processos de governança, de estratégia e de planejamento, de gestão e 

de ela de elaboração de relatórios, assim como nas políticas, nos valores e na cultura de toda 

organização. 

 Desta forma, o conceito risco na administração se subdivide em quatro grandes 

grupos, são eles: 

 

6.2.1 Risco de Mercado 

 

 Risco de mercado é o risco que todo ativo financeiro corre em função de flutuações 

nos valores de mercado, podendo ter seu preço valorizado ou desvalorizado, a incerteza em 

uma empresa honrar suas obrigações também se encaixa neste tipo de risco. 

Em geral, Risco de Mercado, analisa a questão externa da empresa em relação à 

economia, tanto na esfera Macro tanto na esfera Micro. Este tipo de Risco pode ser dividido 

em quatro áreas: risco do mercado acionário, risco do mercado de câmbio, risco do mercado 

de juros e risco do mercado de commodities. Todas as subdivisões apresentadas anteriormente 

estão relacionadas com a incerteza de um terceiro, ou seja, não depende diretamente da 

empresa. De acordo com a Resolução 3.464/07 do Conselho Monetário Nacional: Informa o 

art. 2º Risco de Mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de alterações 

nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira. 

 

6.2.2 Risco Operacional 

 

Risco operacional está relacionado a possíveis perdas como resultado de sistemas e/ou 

controles inadequados, falhas de gerenciamento e erros humanos. Risco operacional pode ser 

dividido em três grandes áreas: 

 

1. Risco organizacional está relacionado com uma organização ineficiente, 

administração inconsistente e sem objetivos de longo prazo bem definidos, fluxo 

de informações internas e externas deficientes, responsabilidades mal definidas, 

fraudes, acesso a informações internas por parte dos concorrentes, etc. 

 

2. Risco de operações está relacionado com problemas como overloads de sistemas 

(telefonia, elétrico, computacional, etc.), processamento e armazenamento de 
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dados, possíveis de fraudes e erros, confirmações incorretas ou sem verificação 

criteriosa, etc. 

 

3. Risco de pessoal está relacionado com problemas como empregados não 

qualificados e/ou pouco motivados, personalidade fraca, falsa ambição, 

“carreiristas”, etc. 

 

 Conforme Resolução nº 3.380 do Banco Central do Brasil em seu artigo 2º, “risco 

operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 

inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos” (BANCO 

CENTRAL, 2006). Este tipo de risco engloba falhas humanas, mecânicas como também 

acidentes tecnológicos. 

  

 

6.2.3 Risco Legal 

 

Finalmente, o risco legal está relacionado a possíveis perdas quando um contrato não 

pode ser legalmente amparado. Podem-se incluir aqui riscos de perdas por documentação 

insuficiente, insolvência, ilegalidade, falta de representatividade e/ou autoridade por parte de 

um negociador, etc. 

 

Nem sempre é fácil diferenciar qual o tipo de risco presente em determinada situação. 

O tipo de risco pode variar dependendo da ótica sob a qual o problema é observado. 

Ilustramos esta situação por meio de um exemplo bastante simples. Suponhamos que o Banco 

X tenha sofrido perdas substanciais no mercado acionário por dois motivos: 

 

1. Uma aposta mal sucedida feita em um grupo de ações, muito embora todos os 

riscos da operação fossem conhecidos. Neste caso temos risco de mercado. 

2. A segunda parte das perdas se deveu a um operador que tomou posições no 

mercado de futuros sem conhecimento prévio do comitê de investimentos. Neste 

caso temos risco operacional, devido à falta de controles internos efetivos (como 

no caso do Barings Bank). 
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Devido a estas perdas, o Banco X não é mais capaz de honrar seus compromissos com 

o Banco Y. O Banco Y passa a enfrentar risco de crédito devido ao possível não pagamento 

de compromissos assumidos pelo Banco X. Ou seja, o que para o Banco X é risco de mercado 

e risco operacional, para o Banco Y é risco de crédito. 

 

6.2.4 Risco Subscrição 

 

Por definição, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP,2006) define que risco 

de subscrição é “o risco oriundo de uma situação econômica adversa que contraria tanto as 

expectativas da sociedade no momento da elaboração de sua politica de subscrição quanto às 

incertezas existentes na estimação das provisões”. 

 

6.3 Riscos assegurados pela empresa São Francisco Blocos LTDA 

 

Diante de vários tipos de riscos que a empresa encontra-se submetida, a São Francisco 

Blocos Ltda. realizou uma análise dos seus riscos internos e externos, para a possível 

identificação dos riscos a serem assegurados. Para cada tipo de risco, constatou-se o seu 

possível impacto e o valor da importância assegurada, mediante o cálculo do prêmio. 

O Contrato foi realizado junto à seguradora Zurich Seguros onde todos os seguros 

foram adquiridos em pagamentos em longo prazo. 

 

 

 

6.3.1 Riscos internos 

 

¶ Seguro quebra de maquinários: Para que não ocorra uma interrupção devida alguma 

eventualidade com o maquinário, a empresa São Francisco Blocos Ltda. assegurou 

todo o maquinário, contra falhas na manutenção, imperícia ou negligência, 

sabotagem e danos elétricos. O Ativo Imobilizado da empresa registra o valor de 

R$ 120.265,80, a cobertura dos bens imobilizados será por Risco absoluto, onde o 

segurado pode fazer a sua própria avaliação e estimar qual o dano máximo provável 

a qual os seus bens estão expostos. Sendo assim a importância assegurada da 

empresa São Francisco Blocos Ltda., será o valor total de seu ativo imobilizado. 

Logo exemplificaremos o prêmio a ser pago: 
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Tabela 8: Cálculo do Prêmio de seguro de quebra de máquinas 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio 

Mensal 

R$ 120.265,80 

01% 

R$ 100,22 

Fonte: Elaborado pelo Grupo 

 

¶ Seguro de vida dos funcionários da fábrica: A empresa São Francisco Blocos Ltda. 

Assegura todos os funcionários que trabalham diretamente com a produção, devido 

série de riscos, tais como: exposição aos ruídos, riscos químicos, devido à inalação 

e contato com o cimento, contatos elétricos, mediante a utilização de máquinas e 

ferramentas e respectivas extensões desadequadas. Para se precaver de tais riscos, a 

empresa adquiriu uma apólice de seguro no valor de R$ 5.000 para todos os 

funcionários, totalizando um valor de R$ 125.000,00. 

 

Tabela 9: Cálculo Prêmio de seguro de vida 

Valor assegurado 

Taxa Anual 

Valor Prêmio 

Mensal 

R$125.000,00 

01% 

R$ 104,17 

                   Tabela: Elaborado pelo Grupo 

¶ Seguro contra risco de mercado: A empresa São Francisco Blocos Ltda. corre o 

risco de mercado diariamente, pois, quando a mesma realiza uma operação de 

venda a prazo a um cliente, ele se torna um risco, motivo pelo qual, o cliente pode 

ou não honrar sua divida junto à empresa. Para corrigir este risco, a controladoria 

da São Francisco Blocos Ltda. decidiu por contratar um seguro que assuma este 

risco de forma a dar maior segurança e estabilidade às atividades comerciais da 

mesma. 
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Tabela 10: Cálculo do Prêmio seguro contra risco de mercado 

 

 

 

 

 
Tabela: Elaborado pelo Grupo 

 

6.3.2 Riscos externos 

 

¶ Seguro de Responsabilidade Civil: Com objetivo se prevenir caso a empresa seja 

responsabilizada civilmente por ter causado danos involuntários pessoais e ou/ 

materiais a terceiros. Decorrente a má qualidade do produto, ocasionando riscos 

durante a construção e posterior a ela, constatado de acordo com as normas da 

NBR – Blocos de Concreto Estruturais. 

 

Tabela 11: Cálculo do Prêmio de seguro de responsabilidade Civil 

 

 

                  

 
Tabela: Elaborado pelo Grupo 

 

¶ Risco Ambiental: A NBR 10004 – Resíduos Sólidos são classificados como 

perigoso capaz de causar um efeito danoso à saúde humana ou ao meio ambiente, 

por esse motivo é assegurado contra todos os riscos ao meio ambiente (flora e 

fauna) natural. 

      Tabela 12: Cálculo do Prêmio risco ambiental 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

 

 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio 

Mensal 

R$ 70.000 

01% 

R$ 58,33 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio Mensal 

R$ 300.000,00 

01% 

R$ 250,00 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio Mensal 

R$ 10.000,00 

01% 

R$ 8,33 
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6.3.3 Riscos internos e externos 

 

¶ Seguro contra Incêndio: A fim de se precaver contra perdas e danos materiais 

causados por explosões, danos elétricos e curto circuito a empresa opta em 

realizar o seguro que abrange todos os tipos de danos materiais causados por 

incêndio e explosão, onde quer que tenham se originado, por fumaças proveniente 

de problemas no funcionamento de qualquer aparelho, instalado no 

estabelecimento segurado, bem como por fumaça proveniente de incêndio 

ocorrido fora do terreno no qual se localiza o estabelecimento. 

: 

Tabela 13: Cálculo do Prêmio de seguro contra incêndio 

 

 

 

 

                  

Tabela: Elaborado pelo Grupo 

 

¶ Seguro contra alagamento: Estão cobertos os danos causados aos bens, 

devido; entrada de água no local segurado proveniente de aguaceiro, tromba d’ 

água, ocasionando enchentes. Alagamento proveniente de ruptura de 

encanamentos, canalizações, adutoras e reservatórios, gerando possíveis perdas.  

 

Tabela 14: Cálculo do Prêmio de seguro contra alagamento 

 

 

 

 

                   
Tabela: Elaborado pelo Grupo 

 

 

 

 

 

 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio Mensal 

R$ 100.000,00 

01% 

R$ 83,33 

Valor do sinistro 

Taxa Anual 

Valor Prêmio 

Mensal 

R$ 15.000,00 

01% 

R$ 12,50 
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7 ANÁLISE DE CUSTOS 

 

O Ambiente no qual as empresas encontram-se inseridas está continuamente se 

modificando, acompanhando no tempo a direção dessas mudanças, verifica-se claramente que 

a competição tende a ficar cada vez mais acirrada.  

Segundo Bornia (2012) “Com a diminuição de barreiras alfandegárias e o surgimento 

de grandes Mercados de Livre Comércio indicam que a concorrência tende atingir 

mundialmente e que reservas de mercado caminham para extinção”. 

Na sociedade atual é cada vez mais importante a utilização da informação e do 

conhecimento nas organizações, levando as empresas a adotarem formas alternativas de 

gestão, centradas na informação e no conhecimento. Assim sendo, a informação assume um 

novo papel decisivo para a sobrevivência e o desenvolvimento das organizações exigindo-as a 

se manter sempre atualizadas; Por essa razão, cada vez mais é destacado a importância tanto 

da contabilidade de custos quanto da contabilidade gerencial para as organizações. 

Afirma Costa (2011): 

 

Alguns dos objetivos mais importantes da contabilidade de custos são de 

desenvolver informações que a gestão possa usar para planejar e controlar 

operações. A contabilidade de custos é de grande valia, principalmente para 

contabilidade gerencial uma vez que a contabilidade de custos detém informações 

necessárias para as tomadas de decisões. (COSTA, 2011) 

 

Em suma, como a contabilidade de custo é de grande importância, é indiscutível que a 

contabilidade gerencial seja necessária para as organizações, pois através dela, obtêm-se 

informações aos gestores e administradores, estabelecendo-se o sucesso destas empresas com 

a geração mensurada de informações seguras que prevêem antecipadamente os seus cenários.  

A Contabilidade Gerencial é uma ferramenta capaz de traçar metas e mudanças às 

empresas, para que as mesmas se estabeleçam em um mercado cada vez mais competitivo e 

globalizado. Segundo Marion (1998, p. 24), “a contabilidade é muito antiga e sempre existiu 

para auxiliar as pessoas sobre quais atitudes deverão ser adotadas. É o instrumento que 

fornece o máximo de informações úteis para a tomada de decisões dentro e fora da empresa.”. 

Mediante essa nova visão do mercado observa-se o novo papel na Análise e Controle 

de custos dentro de uma empresa, onde a Contabilidade Gerencial está voltada não apenas 

para as obrigações fiscais, sendo também necessária em qualquer atitude que a empresa 

deverá adotar visando alcançar a maximização de seus lucros. 
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7.1 A importância dos custos para a gestão de uma empresa 

 

É de grande importância a informação sobre os custos dos produtos, pois possibilita 

acompanhar os gastos efetivos, orçar resultados, regular a produção, definir a política de 

investimento, a política de vendas, a política de compra e gestão dos estoques.  

Através das informações geradas, poderão ser estudadas pela administração da 

empresa várias medidas visando à redução dos custos, podendo ser eles através de estratégias 

para compra de matérias-primas, da utilização da mão-de-obra e todos os gastos gerais de 

fabricação. Afirma Stark (2008) que: “conhecer os custos é imprescindível para uma boa 

formação de preço e para um bom planejamento orçamentário”. 

 

7.2 Contabilidade integrada e coordenada 

 

A contabilidade de custos coordenada e integrada permite que as empresas controlem 

os produtos elaborados e os em elaboração por meio de apuração permanente de estoques 

através dos custos de produção. Trata-se de um sistema de trabalho em escrituração contábil, 

em que a escrita analítica conjuga-se à sintética. Essa conjugação ocorre com a escrita 

analítica de produção (custos) com a escrita geral ou Financeira. 

O regulamento do imposto de renda, atualmente em vigor, estabelece em seu art. 294, 

§ 2º que o sistema de contabilidade de custo integrado e coordenado com o restante da 

escrituração é aquele:  

 

a) Apoiado em valores originados da escrituração contábil, matéria-prima, mão de 

obra direta, custos gerais de fabricação; 

b) Que permite determinação contábil, ao de cada fim mês, do valor dos estoques de 

matérias-primas e outros materiais, produtos em elaboração e produtos acabados;  

c) Apoiado em livros auxiliares, fichas, folhas contínuas, ou mapas de apropriação 

ou rateio, tidos em boa guarda e de registros coincidentes com aqueles constantes 

da escrituração principal;  

d) Que permite avaliar os estoques existentes na data de encerramento do período de 

apropriação de resultados, segundo os custos efetivamente incorridos.  
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Segundo Bertó e Beulke (2005, p. 165), “é imprescindível que os valores atribuídos às 

contas de produção, pela contabilidade geral, encontrem correspondência nos valores 

apropriados pela contabilidade de custos aos diversos setores da área industrial”. 

 

7.3 Aspectos fiscais dos estoques 

 

Os estoques representam um dos ativos mais importantes do capital circulante e da 

posição financeira da maioria das pessoas jurídicas Industriais e Comerciais. Sua correta 

determinação, no início e no fim do período contábil, é essencial para uma apuração adequada 

do resultado do exercício e adequação qualitativa e quantitativa no Balanço Patrimonial da 

empresa. 

De acordo com a Lei nº 3000 de 26 de março de 1999, em seu art. 292, a pessoa 

jurídica deverá promover o levantamento e avaliação dos seus estoques ao final de cada 

período de apuração do imposto de renda e de contribuição social sobre o lucro líquido. 

Em regra, o custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será 

determinado como base em registro permanente de estoque ou no valor dos estoques 

existentes, de acordo com o livro de inventário, ao final do período de apuração.  

De acordo com o Artigo 295 (Brasil, 1999):  

 

O valor dos bens existentes, no encerramento do período de apuração, 

poderá ser pelo custo médio ou dos bens adquiridos ou produzidos mais 

recentemente, admitindo-se a avaliação com base no preço de venda subtraída a 

margem de lucro. (DECRETO Nº 3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999 – art. 295).  

 

7.3.1 Aspectos fiscais da avalição dos estoques pelo custo real 

  

A indústria que mantiver sistema de contabilidade de custo integrado e coordenado 

com restante da escrituração, durante o período de apuração, poderá utilizar dos custos assim 

obtidos para avaliar os estoques. Nesse caso, o custo de produção compreenderá 

obrigatoriamente: 

 

¶ Os custos líquidos em aquisição de matérias-primas (ou seja, livre de impostos) e 

outros bens consumidos na produção; 

¶ O custo de pessoal aplicado na produção, inclusive da supervisão direta, 

manutenção e guarda das instalações de produção; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.000-1999?OpenDocument
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¶ Os custos de locação, manutenção e reparos e os encargos de depreciação dos 

bens aplicados na produção; 

¶ Os encargos de amortização diretamente relacionados à produção; 

¶ Os encargos de exaustão dos recursos naturais utilizados na produção. 

 

O Inciso II, do art. 183, da Lei nº 6.404/76 (BRASIL, 1976), matriz legal dos art. 293 

e 294, do RIR/1999) estabelece que as mercadorias, as matérias primas e os bens em 

almoxarifado serão avaliados pelo custo de aquisição e os produtos em fabricação e acabados 

serão avaliados pelo custo de produção. 

 

7.3.2 Aspectos fiscais de avaliação dos estoques pelo método não integrado 

 

A indústria que não mantiver contabilidade de custo integrado deverá avaliar os 

estoques de produtos acabados e em elaboração com base no custo não Integrado.  

De acordo com o Art. 296, do RIR/1999 (BRASIL, 1999): 

 

Art. 296.  Se a escrituração do contribuinte não satisfizer às condições dos §§ 1º e 

2º do art. 294, os estoques deverão ser avaliados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 

14, § 3º). 

I - os de materiais em processamento, por uma vez e meia o maior custo das 

matérias-primas adquiridas no período de apuração, ou em oitenta por cento do valor 

dos produtos acabados, determinado de acordo com o inciso II; 

II - os dos produtos acabados, em setenta por cento do maior preço de venda no 

período de apuração. 

  

Assim, se no encerramento do período de apuração, a indústria não mantiver sistema 

de contabilidade de custo integrado e coordenado com o restante da contabilidade, será 

utilizado o critério não integrado, observando que o maior preço de venda deve ser 

considerado o constante da nota fiscal – preço de venda, sem exclusão do ICMS, conforme 

dispõe o Regulamento do Imposto de Renda (BRASIL, IR/1999).  

No período de apuração em que ocorrer a venda dos estoques atualizados, a receita 

operacional deverá ser adicionada ao lucro Líquido para efeito de determinação do Lucro Real 

e da Base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
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7.4 Custos fixos e variáveis 

 

Essa classificação ocorre mediante o comportamento dos elementos de custo em 

relação às possíveis mudanças no volume de produção. Segundo Megliorini (2011) “para 

certo volume de produção incorre-se em determinado montante de custos”, ou seja, se esse 

volume aumentar ou diminuir, o consumo de alguns elementos de custos irá oscilar para mais 

ou para menos, outros não. 

Portanto, para se classificar um elemento de custo como fixo ou variável, é necessário 

verificar como ele reage às alterações no volume de produção, o que significa, se o volume de 

produção se alterar e o custo também, ele será variável, do contrário a isso, será fixo. 

 

7.5 Conceitos de sistemas de custeio 

 

Os sistemas de custeio referem - se às formas como os custos são registrados dentro de 

uma entidade, um fundamento de como deve ser mensurado o custo do produto fabricado. 

Pode se dizer que o método do custeio é uma ferramenta para decisão, mensuração e 

informação. 

Dentre os métodos de apropriação de custos, nesse trabalho serão abordados: o 

Custeio por Absorção e o Custeio Direto ou Variável. 

 

7.6 Custeio por absorção 

 

O custeio por absorção é o único legalmente aceito no Brasil e em vários países para 

fins de elaborações contábeis, tais como, o balanço patrimonial e as demonstrações de 

resultados. 

Esse Critério considera como componentes do custo industrial todos os elementos 

diretos ou indiretamente ligados à produção. Dessa forma, o custo de cada unidade produzida 

é composto pelos custos variáveis da produção. 

Por esse método se reconhece que o custo unitário do produto é afetado pela 

quantidade produzida, assim, mesmo que o custo variável não se altere, os custos fixos por 

unidade produzida decrescem à medida que a quantidade produzida se eleva. Segundo 
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Megliorini (2011): “O método de custeio por absorção caracteriza-se por apropriar custos 

fixos e variáveis aos produtos”. Desse modo, os produtos fabricados “absorvem” todos os 

custos incorridos de um período. 

Dessa maneira, podemos considerar o método de custeio por absorção é aquele que se 

apropria todos os custos de fabricação, sejam eles diretos ou indiretos, fixos ou variáveis. 

 

7.6.1 Custeio direto ou variável 

 

O Custeio Variável ou Direto é conhecido na literatura como Custeio Marginal, 

Custeio Variável ou Custeio por não absorção. 

Segundo Stark (2008): 

 

 O procedimento básico desse critério está em reconhecer que somente os custos e 

despesas variáveis (em relação alguma base que represente o esforço produtivo ou 

de vendas) devem ser debitados ao custo dos produtos. As despesas e os custos 

considerados fixos (quando comparados à variação da base selecionada) deverão ser 

debitados contra o lucro do período. (STARK, 2008). 

Dessa forma, os custos fixos são considerados como não tendo origem na atividade 

produtiva, mas sim em outros elementos da produção cuja sua existência permanece até 

mesmo em períodos de ausência de atividades. 

Através desse método não se determina o custo do produto, mas sim a contribuição 

que cada produto traz a empresa. Sendo realizado da seguinte forma, Stark (2008): 

 

¶ Separa os custos incorridos pela empresa em fixos e variáveis; 

¶ Aloca os custos variáveis aos respectivos produtos; 

¶ Calcula a margem de contribuição dos produtos (receita dos produtos menos os 

custos variáveis); 

¶ Da margem de contribuição total da empresa (somatório das margens de 

contribuição dos produtos) subtrai os custos fixos, chegando, então, ao lucro da 

empresa. 
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Enquanto no custeio por absorção os custos fixos são rateados aos produtos, no custeio 

variável eles são tratados como custos do período, indo diretamente para o resultado do 

exercício. 

Megliorini (2011) afirma que: 

 

O custeio por absorção é estruturado para atender as disposições legais quanto à 

apuração de resultados e à avaliação patrimonial, ao passo que custeio variável é 

estruturado para atender à administração da empresa. (MEGLIORINI, 2011). 

 

Pelo método de custeio variável, se obtém a margem de contribuição referente a cada 

produto produzido, dando a possibilidade aos gestores de utilizá-la como ferramenta auxiliar 

no processo decisório. 

 

7.7 Margem de contribuição 

 

Ao serem fabricados, os produtos, geram custos variáveis. Ao serem comercializados, 

geram certas despesas, também variáveis, como comissões, fretes, seguros etc. Assim, há 

custos e despesas que ocorrem em virtude da produção e da venda: são os custos e as despesas 

variáveis. Segundo Megliorini (2011): “A margem de contribuição é o montante que resta do 

preço de venda de um produto depois da dedução de seus custos e despesas variáveis”. 

 

O conceito de margem de contribuição é particularmente útil para tomada de decisões 

gerenciais. As decisões que podem ser facilitadas mediante o uso da margem de contribuição 

são as seguintes, mediante Stark (2008): 

 

¶ Decidir que produtos devem merecer maior esforço de venda ou ser colocados 

em planos secundários ou, simplesmente, tolerados pelos benefícios de vendas 

que puderem trazer a outros produtos; 

¶ Auxiliar os administradores a decidir se um segmento produtivo deve ser 

abandonado ou não; 

¶ Avaliar alternativas que se criam com respeito a reduções de preços, descontos 

especiais, campanhas publicitárias especiais e uso de prêmios para aumentar o 
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volume de vendas; 

¶ Quando se chega à conclusão quanto aos lucros desejados, pode-se avaliar 

prontamente seu realismo pelo cálculo do número de unidades a serem 

vendidas para atingir os lucros desejados. 

¶ Decidir sobre como utilizar determinado grupo de recursos (por exemplo: 

máquinas ou insumos) de maneira mais lucrativa. 

¶ Em última análise, os preços máximos são estabelecidos pela demanda do 

consumidor, os preços mínimos, a curto prazo, pelos custos variáveis de 

produzir e vender. A margem de contribuição ajuda os gerentes a entender a 

relação entre custos, volume, preços e, portanto, leva a decisão mais sábia dos 

preços. 

 

O Custeio Variável elimina as desvantagens do custeio por absorção pelo fato de 

considerar os custos fixos como os custos do período em vez de apropriá-los aos produtos, 

estabilizando, desse modo, o custo dos produtos, pois estes recebem apenas os custos 

variáveis. 

 

7.8 Ponto de equilíbrio 

 

Para Jiambalvo (2002), o ponto de equilíbrio é uma das principais ferramentas para a 

análise do custo volume lucro. 

Define ainda Jiambalvo (2002), o ponto de equilíbrio como sendo o numero de 

unidades que precisam ser vendidas para uma empresa atingir o equilíbrio, ou seja, ter um 

resultado que não implique em lucro ou prejuízo, mas sim um resultado zero. 

O ponto de equilíbrio representa o nível de volume de vendas ou a receita necessária 

para que a empresa iguale os seus gastos totais (Custos e Despesas). O ponto de equilíbrio 

poderá ser determinado tanto em quantidade quanto em receita total. 

Segundo Padoveze (2004): 

 

Evidencia, em termos quantitativos, qual é o volume que a empresa precisa produzir 

ou vender, para que consiga pagar todos os custos e despesas fixas, além dos custos 

e despesas variáveis que ela tem necessariamente que incorrer para fabricar / vender 

o produto. (PADOVEZE, 2004, P. 368). 



47 

 

 

 

O Ponto de Equilíbrio pode ser determinado por pelo menos três situações, sendo eles 

os Contábeis, Econômicos e Financeiros. 

 

Figura 8: Ponto de Equilíbrio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo grupo 

 

7.9 Comprar ou produzir um componente  

 

Para tomada de decisão entre fabricar ou comprar um determinado componente a 

empresa deverá analisar e avaliar vários aspectos.  

Retrata Maher (2001): 

 

A decisão de depender de fontes externas para o fornecimento de uma quantidade 

substancial de insumos envolve a consideração não somente de custos diferenciais, 

mas também de outros fatores não facilmente quantificáveis, com a confiabilidade 

do fornecedor e controle de qualidade. (MAHER, 2001, p. 491). 

 

Mediante Martins (2003) muitas ponderações precisam ser feitas para tomar decisões 

de comprar ou fabricar, além de elementos de custos, manutenção do preço de venda, a 
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empresa terá que analisar se o capital circulante é suficiente para suportar um acréscimo de 

volume de produção; se existe riscos em depender do fornecedor para obtenção do 

componente e se a qualidade é de fato igual a da própria empresa. 

De acordo com Martins (2003) todas as hipóteses precisam ser muito bem analisadas 

para a tomada de decisão, os dados de custo quando bem elaborados e analisados são de 

extrema importância para o processo decisório, não totalmente suficiente, mas absolutamente 

necessários. 

 

7.10 Análise dos resultados obtidos na DRE pelo sistema integrado e o não integrado 

 

Conforme evidenciado no ANEXO G, o resultado obtido na DRE pelo os dois 

métodos, pelo que se pode notar é diferente. A diferença entre um método e outro ocasionou 

uma redução referente o método não integrado tanto em relação aos impostos, como também, 

no custo da produção do produto - CPV. Isso se deve ao fato de que pelo sistema não 

integrado ocorreu uma supervalorização dos estoques, consequentemente diminuição do CPV 

e aumento do lucro, impactando dessa forma no cálculo do imposto de renda e contribuição 

social. 

A vantagem da empresa São Francisco Blocos Ltda. Em optar pelo método não 

integrado é que se exige menos controle nas operações, poucos esforços e baixo custo. Já a 

vantagem do sistema integrado, além de atender a legislação do imposto de renda e os 

princípios da contabilidade, a empresa obtêm maior controle sobre seus negócios. 

Por meio de análises estratégicas que a São Francisco Blocos Ltda. Realizou, conclui-

se que para implantar um sistema integrado a qual seria de preferência da empresa, deverá ser 

analisado a relação do custo e benefício, ou seja, o custo de utilização desse sistema e a 

economia tributária. 

Os cálculos realizados informando os resultados obtidos pelo sistema integrado e não 

integrado, encontra-se nos ANEXOS B e E. 

 

7.11 Relatório sobre a conclusão entre: “Comprar ou produzir o componente” 

 

A São Francisco Blocos além de avaliar custos de compra ou de produção do 

componente também analisa vários requisitos e informações para que o contentamento do 
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cliente não seja comprometido, tais como qualidade do componente adquirido, prazo de 

entrega, quantidade suficiente a sanar minha produção, forma de pagamento, dentre outros. 

A empresa visando otimização de sua produção aliada à melhoria de qualidade de seus 

produtos, decide desenvolver um estudo avaliando a melhor forma de produzir seus produtos, 

alavancando suas vendas e com isso seu lucro. A controladoria avalia se a produção do 

componente necessário para a consolidação de seu produto pode se tornar diferencial a 

agregar valor e qualidade superior ao produto, diminuindo os custos e maximizando 

resultados. O componente citado (pedrisco misto) é de grande valor no processo de 

fabricação, pois é matéria fundamental para a composição dos blocos. 

A organização após análises comerciais, estratégicas e financeiras constatou que a 

produção do componente não seria viável. De acordo com o Anexo H pode se notar que 

mesmo com o investimento em maquinas, equipamentos, ferramentas, Mao de obra, dentre 

outros a produção não iria aumentar, e sim se manter a mesma. Ainda de acordo com o 

mesmo anexo, os gestores da São Francisco Blocos constataram que a margem de 

contribuição total diminuiria e em contra partida, tanto os custos como as despesas do período 

aumentariam consideravelmente. 

Mesmo com os pontos positivos em se fabricar o componente como controle constante 

de qualidade, maior autonomia da empresa em relação à terceiros, dentre outros. A 

controladoria conclui que fabricando o componente, cada produto estaria contribuindo para o 

aumento de custos e despesas, diminuindo assim o lucro esperado para o período. Considera-

se também que o mercado absorveu de forma admissível a produção oferecida pela empresa, o 

que prova que a qualidade final de nossos produtos juntamente com preços acessíveis está 

contribuindo positivamente para a venda dos mesmos. 
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8 CONTABILIDADE AVANÇADA 

 

Em busca de se fortalecer no mercado e estar à frente dos seus concorrentes, muitas 

empresas tem recorrido aos investimentos e participações societárias como forma de aumentar 

seu patrimônio e maximizar seus lucros. Para tal procedimento as grandes investidoras 

buscam nas informações contábeis a situação real das empresas de seu interesse.  

Segundo Iudicibus e Marion (2007), objetivo da contabilidade é fornecer informações 

úteis para tomadas de decisões. Por isso, o sistema contábil de toda empresa deve estar 

estruturado para garantir o fornecimento de informações relevantes sobre diversos tipos de 

eventos.  

 

8.1 Controladora 

 

É a empresa que tem uma ou mais controladas também denominada como investidora 

que compra ações em outras empresas, tendo assim o direito de exercer o controle financeiro 

e operacional da entidade de forma a obter beneficio das atividades de sua controlada (CPC 

36, 2012).  

 

8.2 Controlada 

 

   Considera-se controlada as sociedades que a controladora possui, diretamente ou 

através de outras controladas, mais da metade do poder de voto da entidade (PEREZ, 2010). 

 

Controlada é a entidade, incluindo aquelas não constituídas sob a forma de 

sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora diretamente ou por meio de 

outras controladas é titular de direitos de sócio que lhe assegurem de modo 

permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 

dos administradores (CPC 36, 2012). 

 

Nessa estruturação empresarial, vale a referência que podem ser companhias abertas 

ou fechadas. 
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8.3 Coligada 

 

 Ocorre a coligação entre empresas, quando a investida obtém participação mínima de 

20%do capital da outra é importante que não tenha participação acionária grande a ponto de 

controlá-la (PEREZ, 2010). 

Como previsto no Comitê de Pronunciamentos Contábeis 18, 2012: 

 

Coligada é a entidade sobre a qual a investidora mantém influência significativa, 

sem chegar a controlá-la. Influência significativa significa existência do poder de 

participar nas decisões financeiras e operacionais da investida. É presumido que 

exista influência significativa quando a entidade possui 20%. (CPC 18, 2012) 

 

A avaliação dos investimentos em coligadas e controladas é contabilizada pelo método 

de equivalência patrimonial e são classificados como ativos não circulantes no subgrupo de 

investimentos (IUDÍCIBUS et al, 2007). 

 

8.4 Controle em conjunto 

 

Com o aceleramento do mercado financeiro, os empresários têm recorrido ao processo 

de associação em conjunto (joint venture) para maximização dos seus lucros e uma 

minimização dos custos (PEREZ, 2010). 

 

Controle conjunto é o compartilhamento do controle, contratualmente estabelecido, 

sobre uma atividade econômica e que existe somente quando as decisões 

estratégicas, financeiras e operacionais relativas à atividade exigirem o 

consentimento unânime das partes que compartilham o controle (CPC 19,2012). 

 

A característica essencial do contrato de controle em conjunto (joint venture) é a 

realização de um projeto comum, empreendimento cuja duração pode ser curta ou longa, 

porém com prazo determinado. É a celebração de um contrato entre duas ou mais empresas, 

que se associam, criando ou não uma nova empresa para realizar uma atividade econômica 

produtiva ou de serviços, com fins lucrativos, sujeita ao controle conjunto. As joint ventures 

podem ser classificadas em vários tipos, conforme a nacionalidade de seus integrantes, o 

maior ou menor risco (responsabilidade patrimonial) dos seus partícipes, quanto à aquisição 

de personalidade jurídica autônoma e a forma societária adotada, quanto à sua duração e 

quanto às atividades que desenvolverão. (MACHADO; SANTOS, 2010). 
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Ferraz (2001) ressalta que para obter sucesso na associação conjunta, é de extrema 

importância que os pólos que a compõe tragam aquilo que possui de melhor, além disso, a 

transparência é essencial, pois a joint venture é a confiança entre as partes.  

 

8.5 Método de Equivalência Patrimonial (MEP) 

 

É de grande importância para as organizações os critérios de avaliação de 

investimentos, bem como os conceitos e os diversos tipos de aplicação, o métodos de 

avaliação em participações societárias atualmente podem ser avaliados pelo Método de Custo 

de Aquisição (MCH) ou Equivalência Patrimonial (MEP) (PEREZ, 2010). 

A avaliação pelo método de equivalência patrimonial é de obrigação de algumas 

empresas. Para essa prerrogativa é necessário que se enquadrem nas condições segundo a 

natureza definidas em lei, as normas da Lei das S.A, legislação fiscal, Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), Banco Central do Brasil e Pronunciamentos do CPC (Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis). (PEREZ, 2010, p. 36) 

De acordo com CVM deliberação 605 (2009) pelo método de equivalência 

patrimonial, um investimento em coligada e em controlada (neste caso, no balanço individual) 

é inicialmente reconhecido pelo custo e o seu valor contábil será aumentado ou diminuído 

pelo reconhecimento da participação do investidor nos lucros ou prejuízos do período, 

gerados pela investida após a aquisição.  

 Segundo Almeida (2010) o método de equivalência patrimonial é avaliação das 

participações pelo valor correspondente à aplicação do percentual de participação no capital 

social sobre o valor do patrimônio líquido da investida, é ajustada pelos lucros ou prejuízos 

apurados pela investida e tendo direito as receitas e obrigações com as despesas caso ocorra. 

A aplicação da equivalência patrimonial tem como objetivo manter o valor contábil do 

investimento proporcional ao patrimônio líquido da investida, obedecendo sempre o regime 

de competência. 

 

8.6 Ágio e Ganho na Compra Vantajosa 

 

As empresas que utilizam o método de avaliação dos seus investimentos a 

equivalência patrimonial, deverá separar o custo total da aquisição em: 
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¶ O valor do PL, conta contábil que é lançado o valor correspondente a participação 

societária no patrimônio da coligada ou controlada. 

¶ Ágio ou Ganho na compra Vantajosa na aquisição, contrapartida destinada ao 

lançamento da diferença entre o valor de custo e a participação no patrimônio 

referente ao lançamento anterior. 

 

De acordo com o Comitê dos Pronunciamentos Contábeis 15, 2012: 

 

a) reconhece e mensura, em suas demonstrações contábeis, os ativos identificáveis 

adquiridos, os passivos assumidos e as participações societárias de não 

controladores na adquirida; 

b)  reconhece e mensura o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill 

adquirido) advindo da combinação de negócios ou o ganho proveniente de compra 

vantajosa;  

c)   determina quais as informações que devem ser divulgadas para possibilitar que os 

usuários das demonstrações contábeis avaliem a natureza e os efeitos financeiros 

da combinação de negócios. 

 

O ágio ou ganho na compra vantajosa verificada por ocasião da aquisição do 

investimento deve ser contabilizado com indicação do fundamento econômico que lhe deu 

origem, ou seja: 

a) valor de mercado de bens do Ativo da coligada ou controlada superior ou inferior 

ao valor contábil; 

b)  valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base na previsão dos 

resultados de períodos de apuração futuros; 

c)    fundo de comércio e intangíveis;  

d)   outras razões econômicas (fundamentação econômica não identificada). (PORTAL 

CONTABILIDADE, 2012) 

 

Como esclarecido pelo Portal da Contabilidade, 2012 o lançamento fundamentado no 

valor de mercado de bens do Ativo da investida ou na sua rentabilidade futura deve basear-se 

em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. 
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8.7 Consolidação 

  

Descreve Almeida (2010) “a consolidação tem como objetivo apresentar as 

demonstrações financeiras de duas ou mais empresas como se fosse uma única entidade“  

A consolidação deve ser efetuada independente se a controladora é integral ou parcial, 

quando parcial terá que apresentar a participação dos sócios minoritários (ALMEIDA, 2010).  

Como prevê a instrução do CPC 19 e 36, 2012 esse procedimento é obrigatório para as 

companhias abertas que possui sociedades controladas e é de obrigação que suas 

demonstrações sejam escrituradas e a consolidação efetuada extracontabilmente.  

Afirma também o Perez (2010) que a consolidação é exigida no balanço patrimonial, 

demonstrações de mutações do patrimônio líquido, demonstrações de resultado do exercício 

(DRE), demonstrações dos fluxos de caixa (DFC) e demonstração do valor agregado (DVA), 

no entanto qualquer modificação que ocasione entre os valores do patrimônio líquido e do 

lucro ou prejuízo deverá ser divulgado em notas explicativas. 

 

8.8 Lucros não realizados 

 

Sempre que ocorre a transações de venda de ativos entre as controladas e coligadas e 

entre elas e a investidora e se esses ativos ainda não tiverem sido revendidos para terceiros até 

a data do encerramento do exercício, considera-se o Lucro Não Realizado. Considera que esse 

resultado não foi realizado, pois houve transação apenas entre as companhias coligada e 

controladas não havendo, portanto, resultado econômico na análise do grupo. Esse resultado 

será considerado realizado somente quando esses ativos forem revendidos a terceiros 

(MACHADO; SANTOS, 2007). 

Machado (2007) analisa que essas operações entre controladora para com as coligadas 

e controladas devem ser evitadas, pois não geram lucros financeiros para a empresa. 

 

8.9 Demonstração gráfica da Cisão 

 

A empresa Blocos São Francisco Ltda adquiriu 60% do patrimônio da Indústria 

Interdisciplinar Ltda em 01/01/2011, pelo valor do investimento de 22.788,00, passando a 

partir dessa data a controlar as políticas financeiras e operacionais da controlada. 
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No final do período com essa parceria foi apurado um lucro considerável, do qual 

geral um resultado de equivalência patrimonial para a controladora, como demonstrado no 

balanço consolidado. (ANEXO L) 

Segue abaixo balanço patrimonial da Blocos São Francisco Ltda, comparativo com 

2010,  onde pode-se verificar que houve lucros nas operações evidenciando que a 

consolidação com a Industria Interdisciplinar foi de sucesso no período. 

 

Figura 9: Gráfico Balanço São Francisco Blocos 2011 

 

 
Fonte: Elaborado pelo Grupo 

 

 

No gráfico comparativo abaixo é demonstrado as contas de resultado do período das 

duas organizações: 
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Figura 10: Lucros no período 

 
Fonte: Elaborado pelo Grupo 

  

Como demonstrado acima às duas empresas  tiveram lucros, tendo uma variação a 

maior de quase 2.200,00 reais.  

 Em parceria com essa controladora a empresa Blocos São Francisco Ltda busca nos 

períodos seguintes expandir  ainda mais seus negócios e continuar aumentando seus 

faturamentos. 
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9 CONCLUSÃO  

Com o desenvolvimento deste trabalho, concluímos como cada disciplina dá 

continuidade aos conhecimentos adquiridos no período passado, quando foi criada uma 

indústria e esta sofria diversas influências do mercado, no período em questão é trabalhado o 

crescimento desta empresa  a atendendo a problemática proposta por cada disciplina:  

A organização foi devidamente regularizada perante a lei, enquadrada como sociedade 

LTDA e teve um aumento de capital demonstrado na 1ª Alteração Contratual, tal 

formalização resguarda aos sócios e a terceiros.  Como estudado no período a problemática de 

fabricar ou comprar um componente foi desenvolvido analises de custos e foi provado que é 

mais viável a compra deste componente, pois a fabricação do mesmo aumentaria muito os 

custos da produção. Foi utilizado dados estatísticos de coleta e análise de dados para auxiliar a 

tomadas de decisões.  Com 60% do patrimônio da Indústria Interdisciplinar, a São Francisco 

Blocos Ltda passou a controlar os negócios da controlada. Com essa parceria foram 

conquistados novos clientes expandindo o mercado das duas empresas e aumentando 

consideravelmente seus lucros no período. Na aquisição de diversos seguros a empresa 

investiu grande valor econômico, mas em retorno tem a segurança de que seus ativos e todo o 

patrimônio estão assegurados. Os seguros de riscos externos como o de Risco Ambiental e 

principalmente o de Responsabilidade Civil retornou a empresa mais confiança e 

credibilidade dos seus clientes. A implementação do procedimento de Administração 

Estratégica auxiliou de forma fundamental no processo de estudo de produzir ou fabricar, 

onde tal estratégia estudou todo ambiente de trabalho, metas e diretrizes da empresa, a 

departamentalização organizacional e os aspectos considerados como mais relevante a 

responsabilidade social, a qual a empresa optou em repassar o material reciclável a Constru 

Reciclagem LTDA.  
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ANEXO A – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1ª Alteração Contratual  

São Francisco Blocos Ltda  
CNPJ ï MG ï 40.751.892/0001 - 15  

NIRE 500.1483212 - 1  
ALCIONE CASTANON DE ARAÚJO, brasileira, solteira, nascida em 02/07/88, 

Empresária, portadora da cédula de identidade MG -16.21 4.382 expedida na SSP/MG, 

inscrita no CPF nº 996.543.776 -91, residente e domiciliada em Belo Horizonte ï MG, na 

Rua do Ouro, 400 apto. 04 no bairro Serra, CEP 30.220 -000;  

ERIVELTO ALVES MESSIAS DOS SANTOS JÚNIOR , brasileiro, solteiro,  

nascido em 28/09/1992 , Empresário, portador da cédula de Identidade MG -

16.604.553 expedida na SSP/MG, inscrito no CPF n 106.372.616 - 66,residente 

e domiciliado em Belo Horizonte ï MG, na Rua Senhora do Belo Ramo,56, 

apto.101, no bairro Jaqueline, CEP 31748 - 143;  

LAÍS AGUIAR ROSA , solteira, nascida em 16/01/1992, Empresária, portadora da cédula 

de identidade MG -10.358.060 expedida na SSP/ MG, inscrita no CPF nº 502.753.356 -18, 

residente e domiciliada em Santa Luzia ï MG, na Rua Begônia, 36 no bairro São 

Benedito, CEP 33125 -010;  

MA RINA NORONHA DOS SANTOS , brasileira, solteira, nascida em 28/08/1993, 

Empresária, portadora da cédula de identidade MG -10.050.130 expedida na SSP/MG, 

inscrita no CPF nº 489.773.586 -19, residente e domiciliada em Belo Horizonte ï MG, na 

Rua Lírios, 50, no b airro Vitória, CEP 31970 -752;  

REGINA RODRIGUES SANTOS, brasileira, solteira, nascida em 30/04/87, Empresária, 

portadora da cédula de identidade MG -14.177 -922 expedida na SSP/MG, inscrita no CPF 

nº 486.564.926 -01, residente e domiciliada na Rua Consuelo, 21 5, no bairro Jardim dos 

Comerciários, CEP 31650 -100;  

RÚBIA MARA SANTOS DE OLIVEIRA, brasileira, casada, nascida em 27/02/75, 

Empresária, portadora da cédula de identidade M -8.261 -996 expedida na SSP/MG, 

inscrita no CPF nº 025.484.996 -26, residente e domici liada em Santa Luzia ï MG, na Rua 

Jaraguá, 312, no bairro São Benedito, CEP 3.125 -150.  

Únicos sócios componentes da Sociedade empresária limitada, SÃO FRANCISCO BLOCOS 

LTDA, devidamente registrada na JUCEMG sob o nº 500.1483212 -1 em 27/02/2012; 

RESOLVEM, d e comum acordo, ALTERAR parcialmente o seu contrato social nos 

seguintes termos:  

 

DAS ALTERAÇÕES:  

Primeiro ï Mudança de sócios  

1.1 As sócias Alcione Castanon de Araújo, Regina Rodrigues Santos e Rúbia Mara dos 

Santos Oliveira, possuidoras de 100.000(cem mi l) cotas cada uma, de valor unitário R$ 

1,00 (Hum real), resolvem retirar -se da sociedade transferindo a totalidade de suas 

quotas com anuência da integralidade do capital social, para  Allinéia Bastos de Cristo, 

Eude Martins Pereira e Isabela Cristina Dom ingues de Oliveira, ao preço de R$1,00(Hum 

real)cada, perfazendo o total de R$300.000,00(trezentos mil reais) e dando pelo negócio 

geral e plena quitação para nada mais reclamar e receber.  

Segundo ï Aumento do capital  

2.1 Os sócios Allinéia Bastos de Crist o, Erivelto Alves Messias dos Santos Júnior, Eude 

Martins Pereira, Isabela Cristina Domingues de Oliveira, Laís Aguiar Rosa e Marina 

Noronha dos Santos, decidem aumentar o capital social da empresa em R$ 150.000,00( 

Cento e cinquenta mil reais), ficando ca da sócio responsável por integralizar R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais) até o dia 01/10/2012.  

Terceiro ï Capital Social  

3.1 Em virtude mudança dos sócios e do aumento do capital da empresa a 5ª cláusula do 

contrato social passa a ter a seguinte redaçã o:  

ñ5ª Cláusula :  DO CAPITAL SOCIAL  
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O capital social subscrito e totalmente integralizado em moeda corrente é de R$ 

750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) dividido em 750.000 (setecentas e 

cinquenta mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (Hum real)  cada, atribuídas aos sócios 

participantes da seguinte maneira:ò 

Sócios  COTAS PART. %  R$ DAS 

COTAS 

Allinéia Bastos de Cristo  125.000  16,67 %  125.000,00  

Erivelto Alves Messias dos Santos Junior  125.000  16,67 %  125.000,00  

Eude Martins Pereira  125.000  16, 67 %  125.000,00  

Isabela Cristina Domingues de Oliveira  125.000  16,67 %  125.000,00  

Laís Aguiar Rosa  125.000  16,67 %  125.000,00  

Marina Noronha dos Santos  125.000  16,67 %  125.000,00  

Total  750.000  100%  750.000,00  

  

Quarto -  Ratificação de cláusulas  

3.1 Fi cam ratificadas todas as cláusulas do contrato social não atingidas pelas presentes 

alterações, o qual fica consolidado da seguinte  maneira:  

CONTRATO SOCIAL DA SÃO FRANCISCO BLOCOS LTDA.  

1ª Cláusula -  DENOMINAÇÃO:  

A sociedade será denominada sob o nome em presarial de São Francisco blocos Ltda.  

2ª Cláusula -  SEDE 

A sede da sociedade será na Rua Vila Real, 780, bairro São Fracisco, Belo Horizonte -  MG 

CEP: 31255 -150  

Parágrafo único: A sociedade poderá instalar filiais, escritórios e outras dependências 

onde convier, inclusive no exterior, bem como extingui - los quando julgar necessário.  

3ª Cláusula ï DO PRAZO DE DURAÇÃO  

O prazo de duração da sociedade é indeterminado.  

4ª Cláusula ï DO OBJETO SOCIAL  

O objeto da sociedade será a industrialização, por conta própr ia, de blocos de concreto 

destinados a construção civil.  

5ª Cláusula ï DO CAPITAL SOCIAL  

O capital é de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) dividido em 750.000 

(setecentas e cinquenta mil) cotas com valor unitário de R$ 1,00(Hum real) cada uma , 

totalmente integralizado em moeda corrente do País, assim distribuído:  

Sócios  COTAS PART. %  R$ DAS 

COTAS 

Allinéia Bastos de Cristo  125.000  16,67 %  125.000,00  

Erivelto Alves Messias dos Santos Junior  125.000  16,67 %  125.000,00  

Eude Martins Pereira  125 .000  16,67 %  125.000,00  

Isabela Cristina Domingues de Oliveira  125.000  16,67 %  125.000,00  

Laís Aguiar Rosa  125.000  16,67 %  125.000,00  

Marina Noronha dos Santos  125.000  16,67 %  125.000,00  

Total  750.000  100%  750.000,00  

 

6ª Cláusula ï DA RESPONSABILIDADE  DOS SÓCIOS  

A responsabilidade dos sócios, na forma da lei, é restrita ao valor de sua cotas, mas 

todos respondem, solidariamente, pela integralização do capital social. Não respondem, 

entretanto, subsidiariamente pelas obrigações sociais.  

§ único -  Em caso  de penhora de quotas, por dívidas pessoais dos sócios, será vedado 

sua adjudicação ou arrematação, devendo ser pagas as cotas, pelo valor patrimonial das 

mesmas, ao credor, após decisão judicial transitado em julgado, não podendo o sócio 

devedor se opor.  

7ª Cláusula ï DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS  

Todas as deliberações sociais, salvo aquelas para as quais a lei exige quórum qualificado, 

poderão ser tomados pela maioria simples do capital.  
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§ 1º -  Será realizada 1(uma) reunião ao ano, até o dia 30 de abril, sendo  desnecessária 

a publicação da convocação, bastando a ciência individual de cada sócio.  

§ 2º -  Na reunião, além dos assuntos mencionados na pauta, deverão ser tomadas as 

contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado 

econômico, bem como designar administrador, se for o caso.  

§ 3º -  Também em reunião, ocorrerá a nomeação e destituição de funções de sócios e 

administradores.  

§ 4º -  O sócio que injustificadamente, não comparecer á reunião, fica responsável pelas 

deliberaçõe s tomadas, desde que as deliberações constem da convocação.  

8ª Cláusula ï EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DOS SÓCIOS  

A maioria simples do capital social poderá deliberar sobre a exclusão extrajudicial de 

sócio por justa causa. Configura como justa causa a falta gra ve ou desídia no 

comprimento de suas obrigações, declaração de falência do sócio ou que tenha tido suas 

cotas liquidadas por credor em processo de execução, atos realizados em nome da 

sociedade em benefício próprio, atos contrários ou estranhos ao objeto s ocial ou ao 

interesse da sociedade, fraude na gestão e outros que poderão ser formalizados em ata.  

9ª Cláusula ï DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE  

A administração da sociedade será exercida pelos sócios a seguir nomeados, com as 

seguintes qualificações:  

A sóci a Allinéia Bastos exercerá o cargo de Diretora de Recursos humanos, o sócio 

Erivelto exercerá o cargo de controller, a sócia Eude Martins exercerá o cargo de Diretora 

Logística, a sócia Isabela de Oliveira exercerá o cargo de diretora contábil, a sócia Laí s 

Aguiar exercerá o cargo de diretora financeira e a sócia Marina Noronha exercerá o cargo 

de diretora administrativo.  

§ 1º -  Compete aos administradores movimentar contas bancárias, assinar cheques e 

outros documentos frente a instituições financeiras, fo rnecedores, clientes, autarquias, 

repartições públicas federais, estaduais e municipais, e perante terceiros, em geral.  

§ 2º -  A sociedade poderá constituir procuradores, ou prepostos para representá - la, 

especificando, nos respectivos instrumentos, os ato s e ações que poderão praticar.  

§ 3º É vedado aos administradores usar a denominação social em negócios estranhos ao 

objeto social, bem como dar, em nome da sociedade, endossos, fianças, avais e abonos 

em benefícios de terceiros, não produzindo efeitos qu aisquer atos praticados contra a 

regra aqui prevista.  

10º Cláusula ï DA CESSÃO DE COTAS E DIREITO DE PREFÊRENCIA  

Nenhum sócio poderá transferir a terceiros, parte ou totalidade de suas cotas sociais, 

sem que seja dado ao sócio remanescente o direito de pre ferência, sob pena de ineficácia 

da cessão.  

§ 1º Os remanescentes poderão exercer o direito de preferência na proporção das cotas 

que já possuem.  

 

 

 11º Cláusula  ï DA REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS  

Os s·cios ter«o direito a uma retirada mensal, a t²tulo de ñpro-laboreò, sendo-lhes 

atribuído a distribuição de lucros auferidos com a atividade social, apuradas de acordo 

com a legislação comercial e fiscal.  

12º Cláusula ï DO EXERCÍCIO SOCIAL  

A sociedade terá exercício social coincidente com o ano civil.  

§ 1º -  Anualmen te, em 31 de dezembro serão elaboradas as demonstrações contábeis 

da sociedade, sendo os lucros ou prejuízos apurados, após todas as deduções legais, 

distribuídos ou atribuídos aos sócios na mesma proporção de suas participações no 

capital social.  

§ 2º -  Os sócios poderão, optar pela manutenção do resultado em conta pendente, até 

que se resolva sobre o melhor destino que se deva dar.  

§ 3º -   Os sócios poderão determinar o levantamento de balanços intermediários 

semestrais ou períodos menores e aprovar a dis tribuição de lucros intermediários, de 

acordo com tais demonstrações.  

13º -  DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE  
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A sociedade se dissolverá nos casos previstos pela legislação em vigor e/ou quando a 

maioria do capital assim o decidir.  

§ 1º -  O sócio que desejar retira r-se da sociedade deverá notificar o outro, por escrito, 

com antecedência de 30 (trinta) dias. Sendo que o sócio remanescente terá preferência 

para adquirir suas cotas. Seus direitos serão apurados em balanço patrimonial 

especialmente levantado para este f im.  

§ 2º -  A morte de qualquer sócio não dissolverá a sociedade, que continuará com os 

herdeiros do falecido. Os herdeiros do sócio falecido exercerão, em comum,  os direitos 

às cotas, designando, por escrito, um dos co -possuidores para representá - los na 

sociedade.  

§ 3º -  Dissolvida a sociedade, será liquidado o patrimônio social e uma vez solvido o 

passivo, distribuir - se-á o saldo entre os sócios na exata proporção de sua cotas.  

14º Cláusula ï DECLARAÇÃO NÃO IMPEDITIVA  

Para fins do disposto no art. 37,II, da Lei nº 8934, de 18/11/94, com a redação dada 

pelo art. 14 da medida provisória nº 1894 -20 de 28/07/1999, os sócios administradores 

declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração 

da sociedade, por lei especial, ou em  virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 

a cargos públicos; ou por crime falimentar, ou prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popula r, contra o sistema financeiro nacional, 

contra normas de defesas da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 

a propriedade.  

 

15º Cláusula -   DO FORO  

Qualquer ação fundada neste contrato, será proposta no foro de Belo Horizonte -  MG, 

que fica desde já eleito, como o único competente para apreciar e julgar as dúvidas de 

interpretação e execução deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, 

por mais previlegiado que seja, mesmo em razão de seus respectivos domicílios.  

 

Estando assim ajustados, assinam a presente Alteração Contratual em 3(três) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito.  

 

Belo Horizonte, 01 de julho de 2012.  

 

 
ALLINÉIA BASTOS DE CRISTO                  ERIVELTO ALVES M. DOS SANTOS JÚNIOR  

 

 
EUDE MATINS PEREIRA                       ISABELA CRISTINA DOMINGUES DE OLIVEIRA  

 

 
LAÍS AGUIAR ROSA                                   MARINA NORONHA DOS SANTOS  
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ANEXO B – SISTEMA INTEGRADO E COORDENADO E O NÃO INTEGRADO 

 
SITUAÇÃO UTILIZANDO O SISTEMA INTEGRADO E COORDENADO E O NÃO 

INTEGRADO 
 
A São Francisco Blocos Ltda. Dando sequência a sua produção no mês de 

Fevereiro 2012 acusou no último mês de Janeiro de 2012 os seguintes fatos e 

informações: 

Saldos finais de Estoques ï Mês Janeiro/2012. 
 

ESTOQUES FINAIS / JANEIRO 2012 

Produtos A B C TOTAL 

Matérias ς Primas 
     

1.056,99  2921,07 4227,95 8.206,01 

Produtos em 
Processo  -  - - - 

Produtos 
Acabados  -  

200 unidades x 1,19 = R$ 
238,00  

 800 unidade x 1,68 = R$ 
1.344,00  

 1000 unid. = 
1582,00  

 

 

A Ordem para fabricação no mês de Fevereiro de 2012 continua sendo a mesma 

quantidade, totalizando 100.000,00 blocos por mês, sendo 20.000 para produto A, 

40.000 para o produto B e também 40.000 para o produto C. As compras de 

matérias-primas no mês foram no valor de R$ 70.284 Líquido, já deduzido o ICMS 

de 18%, PIS 1,65% e COFINS 7,60%. 

Para cumprir sua meta de produção do mês de fevereiro de 2012, utilizou todo seu 

estoque de matérias primas, aplicando R$ 19.606,26 de mão de obra direta e R$ 

36.328,60 de CIF, conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CUSTOS INDIRETOS DE 
FABRICAÇÃO 

GASTOS VALORES 
Energia Elétrica 14.320,00 
Mão-de-Obra 5056,38 
Manutenção 2.000,00 
Depreciação 1002,22 

Aluguéis 5.000,00 
Materias Diversos 700,00 

Telefone 250,00 
Água e Esgoto 8.000,00 

TOTAL 36.328,60 
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No final de setembro/2012, foram acusadas as seguintes informações: 

 

A São Francisco Blocos Ltda. Vendeu todos os seus produtos para dentro do 

estado/MG, obtendo o preço de venda do produto A ï R$ 2,01, B ï R$ 2,70 e o 

produto C ï R$ 3,71, já estão inclusos, ICMS 18%, PIS 1,65% e COFINS 7,6%. A 

empresa utiliza o critério PEPS para custear seu estoque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTOQUE FINAIS / FEVEREIRO 2012 

ITENS A B C TOTAL 

Matérias - Primas  -  - - - 

Produtos em Processo  -  - - - 

Produtos Acabados  -  - 300 unidades x 1,72 = 516,00 300 unid. = 516,00 
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ANEXO C – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

MAPA DE VENDA 
UNIDADES VENDIDAS 

 
UNIDADES VENDIDAS 

 
UNIDADES VENDIDAS 

 20.000 
 

40.200 
 

40.500 
 MAPA DE VENDA ï A 

 

MAPA DE VENDA ï B 

 

MAPA DE VENDA ï C 

 CONSTRUTORA PASSOS % DEPOSITO REAL % CONSTRUTORA MRV % 

NF VENDA R$ 40.201,34 100 NF VENDA R$ 108.540,00 100 NF VENDA R$ 150.255,00 100 

ICMS  R$ 7.236,24 18 ICMS R$ 19.537,20 18 ICMS R$ 27.045,90  18 

PIS R$ 663,32 1,65 PIS R$ 1.790,91 1,65 PIS R$ 2.479,21 1,65 

COFINS R$ 3.055,30 7,6 COFINS R$ 8.249,04 7,6 COFINS R$ 11.419,38  7,6 

VR LÍQUIDO R$ 29.246,47 72,75 VR LÍQUIDO R$ 78.962,85 72,75 VR LÍQUIDO R$ 109.310,51 72,75 

TOTAL LÍQUIDO DE COMPRAS:         217.519,84  
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAPA DE COMPRA 

         
MAPA DE COMPRA ï AREIA 

 

MAPA DE COMPRA ï 
PEDRISCO 

 

MAPA DE COMPRA ï CIMENTO 

 DEPÓSITO CONTINENTAL % DEPÓSITO BUENO % DEPÓSITO SANTOS/SP % 

NF COMPRA R$ 27.876,29 100 NF COMPRA R$ 11.208,25 100 NF COMPRA R$ 57.525,77 100 

ICMS  R$ 5.017,73 18 ICMS R$ 2.017,49 18 ICMS R$ 10.354,64   18 

PIS R$ 459,96 1,65 PIS R$ 184,94 1,65 PIS R$ 949,18 1,65 

COFINS R$ 2.118,60 7,6 COFINS R$ 851,83 7,6 COFINS R$ 4.371,96   7,6 

VR LÍQUIDO R$ 20.280,00 72,75 VR LÍQUIDO R$ 8.154,00 72,75 VR LÍQUIDO R$ 41.850,00 72,75 

TOTAL LÍQUIDO DE COMPRAS: R$ 70.284,00 
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ANEXO D – CONTABILIDADE INTEGRADA E COORDENADA COM O RESTANTE 

DA ESCRITURAÇÃO 

 

BLOCOS SÃO FRANCISCO LTDA. 
   CPP, CPA E CPV - CUSTO PRODUTO / REFERENTE AO MÊS DE FEVEREIRO 

  

 
 

   
Produto -  A 

C.P.P Estoque Inicial Compras Líq. Estoque Final Resultado 

= 1058,70 8993,30 0,00 10052,00 

          

C.P.P MP MOD CIF Resultado 

= 10052,00 2507,52 4646,20 17205,72 

   
  

  

   
  

  

Custo Unitário 17205,72 
Valor 

Unitário: 
 

  

  20000,00 0,86 
 

  

   
  

  

   
  

  

C.P.A Estoque Inicial C.P.P Estoque Final Resultado 

= 0,00 17205,72 0,00 17205,72 

= 0 und. X 0,84 +  20000 und.(100/100)  X 0,84 ï 0 und. X 0,84 17205,72 

          

C.P.V Estoque Inicial C.P.A Estoque Final Resultado 

= 0,00 17205,72 0,00 17205,72 

Produto -  B 

C.P.P Estoque Inicial Compras Líq. Estoque Final Resultado 

= 2920,20 25319,80 0,00 28240,00 

          

C.P.P MP MOD CIF Resultado 

= 28240,00 7068,67 13097,61 48406,28 

  
   

  

  
   

  

Custo Unitário 48406,28 Valor Unitário: 
 

  

  40000,00 1,21 
 

  

  
 

  
 

  

  
   

  

C.P.A Estoque Inicial C.P.P Estoque Final Resultado 

= 0,00 48406,28 0,00 48406,28 

= 0 und. X 1,19 +  40000 und.(100/100)  X 1,19 ï 0 und. X 1,21 48406,28 

          

C.P.V Estoque Inicial C.P.A Estoque Final Resultado 
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Produto -  C 

C.P.P Estoque Inicial Compras Líq. Estoque Final Resultado 

= 4220,79 35977,21 0,00 40198,00 

          

C.P.P MP MOD CIF Resultado 

= 40198,00 10030,07 18584,80 68812,86 

  
   

  

  
   

  

Custo Unitário 68812,86 Valor Unitário: 
 

  

  40000,00 1,72 
 

  

  
   

  

  
   

  

C.P.A Estoque Inicial C.P.P Estoque Final Resultado 

= 0,00 68812,86 0,00 68812,86 

= 0 und. x 1,68 +  40000 und.(100/100)  X 1,68 ï 0 und. X 1,68 68812,86 

          

C.P.V Estoque Inicial C.P.A Estoque Final Resultado 

= 1344,00 68812,86 516,00 69640,86 

= 800 und. x 1,68 +  40000 und.(100/100)  X 1,72 ï 300 und. X 1,72 69640,86 

 

CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS - CPV 

CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS – CPV 

PRODUTO 

A 

Discriminação Unidades Custo/ Unit. Totais 

Estoque Anterior - - - 

Produzido no mês 20.000 0,860286                                      17.205,72  

Vendas no Mês 20.000 0,860286                                     17.205,72  

    
    CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS – CPV 

PRODUTO 

B 

Discriminação Unidades Custo/ Unit. Totais 

Estoque Anterior 200 1,19                                           238,00  

Produzido no mês 40.000 1,210157                                      48.406,28  

Vendas no Mês 40.200 Diversos                                     48.644,28  

    
    CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS – CPV 

= 238,00 48406,28 0,00 48644,28 

= 200 und. X 1,19 +  40000 und.(100/100)  X 1,21 ï 200 und. X 1,21 48644,28 
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PRODUTO 

C 

Discriminação Unidades Custo/ Unit. Totais 

Estoque Anterior 800 1,68                                        1.344,00  

Produzido no mês 39.700 1,720322                                      68.296,78  

Vendas no Mês 40.500 Diversos                                     69.640,78  
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ANEXO E – CONTABILIDADE NÃO INTEGRADA 

 

AVALIAÇÃO DOS ESTOQUES 

 

QUANTIDADES VENDIDAS / PREÇO DE VENDA 

Fevereiro/2012 

PRODUTO QTD $ VENDA TOTAL 

BLOCO A 20000 2,01 40.201,34  

BLOCO B 40200 2,70 108.540,00  

BLOCO C 40500 3,71 150.255,00  

 

Produto Acabado 
Maior preço de venda x 70% x unidades (EF PA) 

EF(PA)= 3,71 X 70% = 2,597 x 300 unid. 779,1 
 

Produto em Processo 
80% do maior preço de venda x 70% x unidades (EF PP) 
 
O método não integrado referente os materiais em processo de acordo com Art. 26 ï 

Inciso I do Decreto Nº 3000 de 26 Março de 1999, não poderá ser efetuado, pois o 

produto que fabricamos, o bloco de concreto,  em  sua fabricação, não fica em 

processamento após apuração mensal, por isso esse motivo, não será avaliado esse 

critério. 
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ANEXO F – FATOS CONTÁBEIS REFERENTES AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2012. 

 

Estoque PP 
 

Estoque PA 

- 
  
134.424,86  

 
#1582,00 

  
135.227,76  

78.490,00   
 

134.424,86    

19.606,26   
 

    

36.328,60   
 

    

                    
-      

 
136.006,86  

   
135.227,76  

   
779,1   

     
     CPV 

   135.227,76   

       
       
       
   135.227,76   
    

 

 

Resumo dos Lançamentos 

1. Ordem de produ­«o, debitada na conta ñEstoque de produto em 

processoò, referente ¨ compra de mat®rias no valor de R$70.284,00 

líquido de compras, mais o estoque do mês anterior no valor de 

R$8.206,00, totalizando no valor de R$78.490,00. 

2. Custo da Mão de Obra direta no valor de R$19.606,26 e o CIF no valor 

de R$36.328,60, debitados em estoque produtos em processos. 

3. O lan­amento no valor de R$ 134.424,86, na conta ñEstoque de 

produto acabadosò, onde foram produzidas todas as 100.000 unidades 

de blocos. 

4. Apuração do custo do produto vendido ï CPV, através do método Não 

ï Integrado, resultando o valor de R$ 135.227,76. 
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ANEXO G – DRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO FRANCISCO 

BLOCOS LTDA 
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Materia - Prima Valor -M³ Qtd - M³ Valor Mensal

Brita 0 30,00             320 9.600,00        

Valor NF R$ 16.494,84 %

IPI

Valor Merc. R$ 16.494,84 100

ICMS R$ 2.969,07 18

PIS R$ 272,16 1,65

COFINS R$ 1.253,61 7,6

Compras Liq. R$ 12.000,00 72,75

Aquisição da Matéria - Prima / Componente

CÁLCULO DO IMPOSTO

Energia ElétricaMão de Obra Ind. Manuntenção Depreciação Seguro Alugueis Materiais Div. Água e esgoto Total

Produto 15.000,00R$      5.096,38R$            1.665,62R$         1.002,22R$  534,38R$  5.000,00R$  600,00R$              8.400,00R$      37.298,60R$   

Componente 2.650,00R$         - 120,00R$            650,00R$      82,50R$     - - - 3.502,50R$     

Total 17.650,00R$      5.096,38R$            1.785,62R$         1.652,22R$  616,88R$  5.000,00R$  600,00R$              8.400,00R$      40.801,10R$   

Composição do Custo Fixo ( componente + produto )

ANEXO ï H 
 

ANÁLISE ENTRE COMPRAR OU PRODUZIR MEU COMPONENTE 
 
Aquisição de maquinário e matéria prima para fabricação do componente 
 
A São Francisco Blocos Ltda. possui como componente para fabricação do seu 
produto, o pedrisco misto. Para fabricação desse componente seránecessário à 
compra de duas máquinas, sendo elas: 
 

Modelo Marca Movimentação Capacidade

P 250 Tankuang Automático 15-50t/h

VALOR: 12.000,00   

DADOS TÉCNICOS

MISTURADOR DO ROLO DA BANDEJA

 
 
Abaixo, encontra-se a quantidade demandada para a produção mensal do meu 
componente, e sua respectiva compra, deduzindo os impostos referentes à 
aquisição do mesmo.  

 
 
 
 
 

 
 
Relação dos custos fixos e 
variáveis referentes ao meu 
componente 
Para atender o estudo entre 
ñComprar ou produzir o 
componenteò a empresa 
investirá não somente em 
aquisição de maquinário, mas 
também deverá fazer novas 
contratações em relação à 

Modelo Marca MovimentaçãoCapacidade

PF1010 LIMING Automático 15-90t/h

VALOR: 24.000,00   

DADOS TÉCNICOS

TRITURADOR DE IMPACTO
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Custo Fixo: 40.801,10R$   X 29,625 = 2.535,38R$       100.000            0,025354R$      

476,7453

 

Produto A

Custo Fixo: 40.801,10R$   X 56,304 = 4.818,64R$       20000 R$ 0,24

476,7453

Produto B

Custo Fixo: 40.801,10R$   X 165,6 = 14.172,48R$     40000 R$ 0,35

476,7453

Produto C

Custo Fixo: 40.801,10R$   X 225,216 = 19.274,57R$     40000 R$ 0,48

476,7453

PRODUTO/mês

Custo Fixo por unidade

COMPONENTE/ mês

MOD Mat. Prima Custo Fixo Quant. Fabric.Custo do Prod.Custo Comp. Custo Total (Prod. + Comp.)

2.150,84R$    9.600,00R$        2.535,38R$    100.000            - 0,14R$           -

2.511,82R$    8.313,98R$        4.818,64R$    20.000              0,78R$                - 18.501,69R$                                

7.092,60R$    23.476,11R$      14.172,48R$   40.000              1,12R$                - 50.455,68R$                                

10.047,27R$   33.255,91R$      19.274,57R$   40.000              1,56R$                - 68.292,24R$                                

Custo Total por produto

Custo Total por produto

Custo Total por produto

A

B

C

Componente

mão de obra, segue a relação abaixo dos custos fixos e variáveis:  
 
 
 

1. Cálculo do custo do componente, produto e total (produto + componente). 

Valor Unitário 

 
 

Produto A B C

Hrs. Men. 56,304 165,6 225,216

Quat. de horas Utilizad. mesal por prod.

 
 

 
 

 

 

 

Custo Total e Unitário (Componente e Produto) 

 
2. Qual a margem de contribuição total produzindo e comprando meu 

componente? 
 
 



76 

 

Produtos Custo Prod. Custo Comp.

A 0,78R$                    0,10R$                        

B 1,12R$                    0,10R$                        

C 1,56R$                    0,10R$                        

Custo unit. adquirindo o componente de terceiros

Custo Total

0,88R$                              

1,22R$                              

1,66R$                              

A 10.523,23       

B 7.155,80         

C 5.261,99         

2.353,97      2.353,96       2.353,96         

0,0056

Rateando Hrs totais em relação 

às und. por Hrs.

Produtos a serem fabricados a mais caso não optemos por produzi-lo

TOTAISProdutos

29,625

29,625

29,625

Hrs Total Disponivel

A, B e C 29,625

Tempo Und/Hrs

0,0028

0,0041

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. A empresa comprando o componente (situação atual) possui os seguintes 
custos: 
 
 
 

 
 

 

                        

 

Obs: custo total esta constituído por custos diretos e indiretos de fabricação. 

 

4. Produtos a serem fabricados a mais caso não optemos por produzir o 

componente: 

  

 

 

 

 

 

 
 

5. Os pontos de Equilíbrio Contábil, Financeiro e Econômico 

comprando o componente: 

 
         Dados: 

Produtos CDV

A 0,66R$          

B 0,88R$          

C 1,20R$          

Produtos CDV

A 0,60R$          

B 0,85R$          

C 1,21R$          

Calculo da Margem De Contribuição - Comprando o Componente

(Antes do investimento)

3,71R$                            2,50                                             

Calculo da Margem De Contribuição - Produzindo o Componente

(Após o investimento)

2,70R$                            1,85                                             

Preço de Venda Margem de Contrib.

2,01R$                            1,41                                             

3,71R$                            

Margem de Contrib.

1,35                                             

1,82                                             

2,51                                             

2,01R$                            

2,70R$                            

Preço de Venda
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PEC   = CF = 40.801,10R$       59.832,63R$         

M.C. Pond. % 0,68                      

PEE   = CF + Retorno = 81.602,20R$       119.665,25R$      

M.C. Pond. % 0,68                      

PEF   =CF + Deprec. + N.F.= 102.484,08 150.287,41R$     

M.C. Pond. % 0,68                      

Produtos preço de vendasQuant. Vendida Faturamento Faturam. Em % Margem de contrib. MC % M.C. Ponderada

A 2,01R$                   20.000,00            40.200,00R$           13,72                     1,41                                  70,00      9,60                       

B 2,70R$                   39.800,00            107.460,00R$         36,66                     1,85                                  68,47      25,10                     

C 3,71R$                   39.200,00            145.432,00R$         49,62                     2,50                                  67,49      33,49                     

total 99.000,00            293.092,00R$         100,00                   5,76                                  68,19                     

Analis e de custo

Custos Fixos 40.801,10R$    

Depreciação 1.002,22R$      

necessidade finan. 62.685,20R$    

Retorno Desejado 40.801,10R$     
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ANEXO I – BALANÇO PATRIMONIAL CONTROLADORA 
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ANEXO J – BALANÇO PATRIMONIAL CONTROLADA 
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ANEXO L – BALANÇO CONSOLIDADO 

 

 

 

 

 

 

 



81 

 

ANEXO M – DRE CONSOLIDADA 
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ANEXO N – APRPRIAÇÃO RATEIO DOS SEGUROS 
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ANEXO O – RAZONETES 

 

 


